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Apresentacdo

E com enorme alegria que celebramos os 20 anos do SUS. O jovem SUS!

A juventude se caracteriza como o momento de turbuléncias, crises, agita-
¢oes, calmarias, indagagdes, contestacdes, balangos, movimentos! Ou seja, o
jovem & por si sé desassossegado, irrequieto. Adora desafios. Busca respostas,
muitas vezes sem método mas com muita determinacéo, Gnimo e entusiasmo.
Ele quer e precisa fazer escolhas.

Para o jovem, o deus cronus — o tempo que devora — é implacavel; por isso,
o mais das vezes, kairés — o tempo da oportunidade — é o que inspira suas
acgoes.

E, com isso em mente, que o Instituto de Saude savda todos aqueles que
hoje ocupam diferentes posicdes na prética cotidiana do SUS, em especial,
a todos os autores desse BIS. E esses ao serem homenageados expdem suas
reflexdes e convicgdes sobre os 20 anos do SUS, revelando suas inquietacdes,
balangos, apreensdes, desafios, movimentos, certezas, incertezas e perspecti-
vas peculiares dessa fase da existéncia do sistema pUblico de satde.

Difundir idéias, promover o debate, registrar fatos é a maneira justa que hé
para se manter viva a histéria dessa politica publica de sadde comprometida
com a satde como direito social do povo brasileiro.

Luiza Sterman Heimann
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Editorial

Renilson Rehem de Souza'

20 Anos do SUS

A ConstituicGo Federal em vigor e, consequentemente, o Sistema Unico de
Sadde ( SUS) completou 20 anos em 5 de outubro.

A constituicao foi promulgada em 5 de outubro de 1988, e o trabalho para
a sua elaboracéo e aprovacéo se iniciou em 1° de fevereiro de 1987, com
a participacéo de mais de 500 constituintes. Foram necessdrios 18 meses de
discussées até que a Carta fosse aprovada e assim substituisse a Carta imposta
pela ditadura militar em 1967.

Por assegurar vdrias conquistas sociais, foi chamada por Ulysses Guimarées
de “Constituicao Cidada”.

Lula Marques/Folha Imagem?
Ulysses Guimarées exibe a nova Constituigdo Federal de 1988

A Carta trouxe grandes conquistas, como a responsabilizacéo dos agentes
publicos por m& administracéo, também se preocupou com direitos individuais
e aprovou direitos civis e politicos. E, de modo muito significativo, garantiu
saude e seguridade social a todos os brasileiros.

Os parlamentares paulistas tiveram participacéo expressiva, entre os quais
se destacaram Mdrio Covas e José Serra que vieram depois a assumir o
governo do Estado.

Mércia Zoet/Folha Imagem?

José Serra, Mdrio Covas e outros constituintes, durante sessdo
da Assembléia Constituinte, 1988

' Médico, Mestre em Administracdo de Saude e Secretério Adjunto de Satde do Estado de Séo Paulo.

2 Fonte: “Saiba mais sobre Ulysses Guimardes”, defensor das Diretas e presidente da Constituinte de Wanderley Preite Sobrinho.
Disponivel em: Folha Online http://www]1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u451486.shtml

3 Fonte: “Gilmar Mendes diz que texto da Constituicdo é muito analitico e repetitivo”. Disponivel em :
http://noticias.bol.uol.com.br/brasil/2008/10/04/ult4728u18019.jhtm
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Antes da criagGo do SUS a assisténcia a satde no pafs tinha estreita vin-
culac@o com as atividades previdencidrias e, por ser um sistema contributivo,
gerava, em termos de acesso aos servicos de satde, uma divisdo da populacéo
brasileira em dois grandes grupos (além da pequena parcela da populacao
que podia pagar os servicos de sadde por sua prépria conta): previdencidrios
e ndo previdencidrios.

Esta divisdo, profundamente injusta sob o aspecto social, separava a
populacéo brasileira em cidad@os de primeira e de segunda classe. Os de
primeira classe, representados pelos contribuintes da previdéncia, tinham,
mesmo com as dificuldades inerentes ao sistema de entdo, um acesso mais
amplo & assisténcia & satde dispondo de uma rede de servicos e prestado-
res de servicos ambulatoriais e hospitalares providos pela previdéncia social
através do Instituto Nacional de Assisténcia Médica e Previdéncia Social (
INAMPS). Os de 2° classe, representados pelo restante da populacéo brasi-
leira, os n@o previdencidrios, também chamados de indigentes, tinham um
acesso muito limitado & assisténcia & satde — normalmente restrito as acdes
dos poucos hospitais publicos e s atividades filantrépicas de determinadas
entidades assistenciais.

Esta l6gica de estruturacdo e financiamento das atfividades de atencéo e
assisténcia & sadde, além das evidentes discriminacdes dela decorrentes, deter-
minava uma légica de divisGo de papéis e competéncias dos diversos érgédos
publicos envolvidos com a questdo de sadde.

A criacdo do SUS abriu caminho para a superacéo dessas desigualdades.
Porém, essa mudanca néo ocorreu, nem poderia, da noite para o dia. Ao
contrdrio, nesses 20 anos as dificuldades t&ém sido uma constante, desde a
grave crise de financiamento que ocorreu no inicio dos anos 90 e que de
algum modo permanece ainda hoje, até o desafio de instituir um radical
processo de descentralizacdo num pafs com tantas diferencas e desigual-
dades. Vale referir que até hoje ndo se conseguiu regulamentar a Emenda
Constitucional 29 que sem ddvida em muito contribuiria com a estabilidade
do financiamento do SUS.

Ao longo desses 20 anos, o processo de construcdo do SUS envolveu muitos
e estratégicos atores em todo o Brasil e em Sao Paulo néo foi diferente. Desde
os momentos de mobilizacdo no bojo do Movimento da Reforma Sanitéria, os
sanitaristas de S@o Paulo tiveram papel marcante, que teve continuidade ao
longo do processo de construcéo do SUS.

Esse processo de construcdo vem contando com importantes contribuigdes
tanto da gestdo na esfera estadual quanto das mais diversas gestées nos mu-
nicipios paulistas. Do mesmo modo, é imprescindivel registrar a importante
contribuicéo agregada ao processo de construcdo do SUS/SP através da parti-
cipacdo social, por meio dos Conselhos Municipais e Estadual de Sadde e das
Conferéncias Municipais e Estaduais de Satde, destacando a V Conferéncia
Estadual, realizada em outubro de 2007.

Ao completar 20 anos o SUS, no Brasil e em Sao Paulo, tem grandes con-
quistas a comemorar. Em Sdo Paulo, podemos destacar, entre seus bons resul-
tados: a importante reducéo da mortalidade infantil, o sucesso do programa
de combate & Aids, a universalizacéo de acesso a atencdo bdsica, vacinacées,
a assisténcia farmacéutica bdsica, uma ampliacéo significativa do acesso aos
servicos médico-hospitalares, incluindo a disponibilizacdo de tecnologias de
alto custo, como por exemplo, os transplantes de érgéos (dos quais, cerca de
42% se realizam no Estado de Sé@o Paulo), caminhando assim na direcéo da
plena integralidade da atencéo.

Estes avancos somente se fornaram possiveis pelo esforco conjunto daque-
les que participaram de forma ativa, tanto na fase anterior & criagéo do SUS,
garantindo as mudancas politicas e institucionais, que prepararam o terreno
e conduziram & incluséo do “direito & sadde”, como um direito universal no
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Brasil, como nos trabalhos que se seguiram, durante a implantacdo e o desen-
volvimento do sistema até a atualidade.

Entre aqueles profissionais que antecederam a criagcéo do SUS, cujo tra-
balho na drea de satde publica, foi fundamental em sua consecucéo futura,
destaca-se o Prof. Dr. Walter Sidney Pereira Leser (1909-2004).

Responsdével por profunda e eficaz reforma administrativa da Secretaria de
Satde, modificou o nome de Secretaria de Estado da Saude Publica, para
Secretaria de Estado da Satde, refletindo uma concepcao de Estado humanita-
riamente mais vigorosa. Além disso, foi o responsdvel pela criacdo da carreira
de “Médico Sanitarista” no Estado de Sdo Paulo, que incorporou profissionais
que foram colaboradores ativos do processo de Reforma Sanitdria no pafs, bem
como desencadeou iniciativas para garantir a formacdo destes profissionais,
por meio de cursos na Faculdade de Sadde Piblica da USP

Assim, € com muita justica e adequacdo, que o Prof. Dr. Walter Leser foi
escolhido para dar seu nome a condecoragéo — “Medalha de Honra e Mérito
da Gestdo PUblica em Satde Walter Leser” — que objetiva homenagear os
gestores que, no passado recente e no presente, tenham dado importantes
contribuigdes para a consolidacdo do SUS em Séo Paulo.

Assim, na primeira oportunidade em que se outorga a Medalha de Honra
e Mérito da Gestdo PUblica em Satde Prof Walter Leser, se homenageia: Adib
Jatene, Carmem Lavras, Eduardo Jorge, Gastdo Wagner, Gilberto Natalini,
Gonzalo Vecina, José Carlos Seixas, José Carvalheiro, José Enio, José Guedes,
Marta Saloméo, Maria Cecilia (Cica), Nelson dos Santos, Otavio Mercadante e
Ricardo Oliva, pelos relevantes servicos prestados na gestéo publica da sadde
e assim na construcéo do SUS em Séo Paulo.

Entre esses nomes encontramos expoentes da gestdo da esfera estadual em
distintos momentos da historia do SUS de Séo Paulo e igualmente da gestéo
do SUS na esfera municipal, até mesmo, alguns deles, na representacdo poli-
tica dos municipios, na presidéncia do Conselho de Secretdrios Municipais de
Satde — COSEMS/SP

Este nUmero especial do Boletim do Instituto de Satde - BIS apresenta de-
poimentos de alguns dos homenageados. Infelizmente, as atribulacées do dia a
dia, inclusive daqueles que ainda permanecem exercendo cargos na gestdo do
SUS, tornaram impossivel a presenca de todos nesta edigéo do BIS.

Esta iniciativa decorre do entendimento de que os personagens que tém o
privilégio de ser protagonistas de momentos marcantes da histéria tém igual-
mente o dever de registrar o seu ponto de vista e sua atuacdo para as futuras
geracdes. De outro lado, tem-se também o propésito de perenizar o momento
da homenagem.

Da minha parte quero expressar a minha satisfacdo em viver este momento
de comemoragéo dos 20 anos do SUS, tendo o privilégio de participar da
gestdo estadual do Sistema Unico de Satde do Estado de Séo Paulo.
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SUS, vinte anos: um pouco do antes, para
Maior sucesso NoO a seguir

O progresso social que a ditadura ndo impediu,

a Democracia tem obrigacéo de consolidar e aperfeicoar.
José Carlos Seixas'

Nas ditaduras, qualquer que sejam suas origens, — militar, de “partido politico-ideolégico”, de “seita religio-
sa”, de “carismdtico salvador da pétria”, de “heranca genética”, de “sindicalismo operdrio” ou de “sindicalismo
capitalista”— e mais, qualquer que sejam as justas razdes que lhes deram sustentacdo para se estabelecerem, elas
sempre redundam em grandes males, pois seus dirigentes se atribuem plenos poderes, e daf, em pouco tempo,
se convencem de que detém o pleno saber. E dai, em mais ou menos tempo, passam a ter decisdes e a executar
pessoas e medidas arbitrdrias e prepotentes, pondo tudo e a todos a perder e sofrer (menos para uma pequena
elite de dirigentes).

Nas ditaduras o conhecimento e a compreensédo dos problemas da sociedade nédo se processam por meio de
um enfrentamento dialético dos contrdrios, sem violéncia. A resolucdo dos problemas néo é resultante de sinteses
dialéticas em paz, mas da “dialética do terrorismo”, com a destruicdo do contrdrio (da antitese). Né&o se constroi,
se destroi. Na histéria humana sem liberdade, a criatividade definha, o progresso pdra, a nacéo regride, a empu-
lhacgdo preside e o arbitrio e a maldade imperam para a manutencéo do poder para poucos e os mesmos (sempre
em nome de um “Bem Superior”... para todos!).

Mas o ser humano resiste mesmo em condicées de ditadura, em que viviamos. E onde uma fresta de liberdade
existiu, famos criando e recriando.

A satde humana, no Pafs e na nossa histéria, sempre foi, e continuard sendo, um valor importante na nossa
vida, na nossa pessoal e, também, menos, um valor para a vida dos outros.

Na nossa cultura, historicamente, entretanto, satde ndo era um valor primordial, para cada um e para todos.
Era um valor existencial importante, mas nunca fora reconhecido como um “Direito” e um “Direito Social” (isto &,
de cada um, e de todos, independentemente de suas condicdes de género, de cor, de raga, de credo, de filiagao
partiddrias, de condigdes socioeconédmicas).

Na nossa cultura, historicamente, a valorizacdo da sadde sempre existiu. Porém, a igualdade essencial entre
nés, nesta nacdo, ndo vinha sendo suficientemente consciente e capaz de abrigar um forte sentimento de solidarie-
dade e generosidade para impedir que as diferencas existenciais entre nés, irmdos, viessem a ser determinantes na
ocorréncia de injustas desigualdades que nos t&m impedido de usufruir de um satisfatério estado de satde e de se
ter acesso e de desfrutar, em condicées de equidade, de acdes e dos servicos assistenciais & satde, de promogéo,
protecdo especifica, recuperacéo ou de readaptagéo.

As diferencas existenciais (em nossa igualdade essencial) deveriam e devem ser energia motivadora e criadora
para superacdo de diferentes estados de salde-doenca com mais ou menos gravidade e sofrimento, especial-
mente os estados de enfermidade ou de doencas, determinados socialmente, por injustas ou, mesmo, naturais
diferencas pessoais. E mais, estas diferencas existenciais, ndo poucas vezes, foram, preconceituosamente, usadas
para justificar indiferencas aos afligidos e, mesmo, exclusées assistenciais a muitos. Este quadro cultural, de com-
portamento, dominante, néo impedia que evoluissemos para melhor.

No interregno democrdtico entre a ditadura Vargas e a ditadura militar de 1964, foi possivel um generalizado
debate sobre o valor da Sadde e, mais, dos meios para recuperd-la, garanti-la e promové-la.

Entretanto, no perfodo, ndo se evoluiu muito quanto & satde e ao sistema assistencial a ela dirigido, ainda que
deste debate tenham participado académicos, cientistas e intelectuais, segmentos sociais “de esquerda”, lideran-
cas sindicais, e, mesmo, segmentos de “direita”, mas, tornaram-nos mais humanos e mais conscientes.

Em sintese, todos passamos a nos situar mais e melhor quanto & salde e seus sistemas assistenciais, porém,
entendendo e ressaltando isto simplesmente como valores a serem respeitados e promovidos, numa expectativa de
desenvolvimento e universalizacdo de atendimento ainda muito atrelado e dependente do processo de desenvol-
vimento econémico-financeiro do pafs e das pessoas. Ndo haviamos nos situado quanto a valorizacdo da satde
como uma preocupagdo e empenho especifico; satde ndo sé como decorréncia, mas a satde capaz de servir
como promotora do desenvolvimento econémico-financeiro e sociocultural.

T Médico sanitarista, Professor doutor da Faculdade de Satde Publica e Assessor Técnico do Secretdrio Luiz Roberto Barradas Barata na Secretaria de Estado da Satde de Sdo Paulo.
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O sonho da universalizacdo do atendimento passou a ser uma aspiracdo mais objetiva e buscada, porém, sé
possivel (e até mesmo desejdvel) se através de uma expanséo de toda a economia do pafis, quando, entdo, todos
os cidadéos poderiam estar vinculados a diferentes institutos de previdéncia social e, assim, podendo usufruir de
uma assisténcia a satde, previdencidria.

Como toda ditadura, a iniciada em 1964, tinha, e em alguns aspectos da vida nacional até mesmo permi-
tia espacos (creio que menos por descuidos e mais para o surgimento de acdes sociais compensatdrias ds suas
diferentes medidas coercitivas e restritivas), frestas de liberdade para contestacées e debates sociopoliticos e até
mesmo econdmicos, frestas que, gradativamente, bem aproveitadas, propiciaram a reabertura democrdtica e
avancos sociais significantes.

Segmentos sociais |G estimulados a pensar a Sadde no Brasil antes de 1964, restringidos na amplitude de seus
enfrentamentos dialéticos e publicos, aproveitaram as frestas de liberdade e foram se ressituando quanto & satde
e seus sistemas produtivos de sadde, diretos e indiretos, individuais e coletivos.

Os segmentos sociais mais organizados e de maior poder para negociar ou fazer pressdo foram revalorizando
a sua satde e de seus familiares a partir de vinculos com os seus contextos de trabalho e de producéo de bens
materiais ou de servicos. Deixaram & margem conviccdes e empenho para um aprimoramento de suas grandes
estruturas prestadoras de servicos de salde como institutos de previdéncia (de categorias ou unificados, como
IAPI, IAPE, IAPB, ou, entdo federal como INAMPS, entre outros). Assim, os trabalhadores dos grandes sindicatos ou
por exemplo, a categoria dos servidores pUblicos em geral e das categorias juridicas (de Séo Paulo em especial),
néo sé preferiram deixar de contribuir para seus grandes institutos como criaram mecanismos renovdveis de aten-
dimento diversificado e diferenciado de assisténcia médica-hospitalar, com contribuicées empresariais e mesmo
pessoais, sé para o atendimento de seus segmentos sociais bem especificos.

Ao tempo em que se empenharam muito, e fizeram bem, para melhores condicées de atendimento as suas
necessidades de satde=doenca, ndo mantiveram a preocupacdo com o compartilhamento de contribuicées dos
mais ricos com os mais pobres, para tornar possivel a universalidade com equidade.

Alguns veem nisto s6 um retrocesso, egoistico. N&o vejo assim, demonstra sinais de evolucdo sociocultural
importante no campo da satde.

As elites, mais poderosas, inclusive financeiras, se apropriam de uma consciéncia critica importante: os diferen-
tes estddios ou graus de satde-doenca das pessoas ndo sdo, na maioria, determinados pelas préprias pessoas.
Néo séo resultantes, no mais das vezes, de infortUnios imprevisiveis. E mais, a superacdo de graves males da satde
ndo sdo custedveis pessoalmente, mesmo para segmentos sociais muito ricos. E mais, as atividades diagnésticas
e terapéuticas de grande elenco de males néo séo compativeis com capacidade técnica-cientifica e capitalizacdo
tecnolégica de profissionais isolados. H4 necessidade, sempre, do desenvolvimento de atividades empresariais,
sejam elas estatais, privadas ou estatais—privadas.

Nas frestas de liberdade, alguns grupos sociais tomaram outro caminho:

Mais ligados a segmentos sociais excluidos da atencéo e descrentes de um progresso econdmico-financeiro
espetacular e com amplas e imediatas redistribuicdes das riquezas do pafs, estes diferentes grupos sociais foram se
associando e atuando, buscando valorizar sadde como um bem maior. Foram inicialmente promovendo inclusdes
de novos grupamentos sociais no sistema estatal de sadde existente, por forca de suas necessidades, independen-
temente de suas capacidades e suas efetivas contribuicdes pessoais ao sistema. E, nisto, estiveram, até mesmo
associados a segmentos governamentais da ditadura, dando inclusdo a trabalhadores rurais, a empregadas do-
mésticas, entre outros.

A Saitde vai, de um Valor importante para a existéncia, se transformando em um “Direito”, e num “Direito
Social” imprescindivel para cada um e a todos neste pas.

Os segmentos sociais interessados nesta mudanca, j@ anteriormente & ditadura de 64, foram constituidos por
intelectuais, académicos, estudiosos do setor sadde, politicos socialistas (desde os socialistas democratas até os
ainda crédulos na importancia de substituir a ditadura militar pela do Estado, com um partido Unico e em nome
de uma “ditadura do proletariado”) e, também, por alguns democratas liberais e, mesmo, populistas, interessados
na promocéo do Bem Comum, tendo ainda que se mencionar um segmento constituido por antigos burocratas da
Administracdo Piblica Estatal, idealistas e estudiosos, vinculados as primeiras experiéncias brasileiras de socializa-
cGo “getulistas” da sadde. A todos estes segmentos foram se juntando outros e mais pessoas.

Porém, foram muito importantes, nas mudancas de rumo na nossa satde, a agregacéo de um grande ndmero
de cidadéos integrados a movimentos comunitdrios reivindicatérios por melhorias sociais nas periferias dos gran-
des centos urbanos, especialmente na metrépole paulistana. Movimentos comunitérios estimulados e liderados
por dois tipos de jovens “profissionais” até entdo ausentes daqueles territérios: jovens profissionais de satde
(médicos, enfermeiros, assistentes sociais e outros, com destaque para médicos sanitaristas) e, também, jovens
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padres e irmds, geralmente vinculados ao movimento de “opgéo preferencial pelos pobres” da Igreja Catélica.
Convivendo com a pobreza excludente até de servicos sociais publicos — como escolas, unidades de satde, cre-
ches ... — bem como de habitacées populares e saneamento bdsico dignos. Estes personagens sentiram o quanto
de sofrimento, mortes precoces e incapacidades permanentes existiam e poder—se-ia superar, bem antes de se
obter o pleno desenvolvimento econédmico-financeiro da Nacéo.

E foram todos estes segmentos sociais, com a agregacdo de milhées de pessoas das comunidades (mas que
nunca configuraram uma maioria absoluta de toda populacéo) é que tornou-se possivel uma ruptura radical, no
admbito da cultura brasileira em satde, determinando, na Constituinte de 1988, a institucionalizacéo da satde,
mais do que como valor, como um “Direito”, e um “Direito Social” (diferenca esta que s6 tem sentido e pode
redundar em mudancas significantes em um Estado Democrético de Direito) perfeitamente explicitado quanto ao
campo das necessidades de sadde a serem atendidas:

— necessidades de PROMOGCAO, de PROTECAO ESPECIFICA, de DIAGNOSTICO e PRONTO TRATAMENTO
de enfermidades ou doencas, de LIMITACAQ de INCAPACIDADES, e de READAPTACAQ de incapacidades per-
manentes. Necessidades de satde—doenca de seres humanos, portanto, seres biolégicos gregdrios, com necessi-
dades de sadde fisica, psiquica e social. Ficou, assim, configurado o primeiro postulado ético do Direito & Satde
— o direito ao atendimento integral — o direito & integralidade da assisténcia e das demais atividades ambientais
da Atencéo do Setor Saudde.

Mas o Direito Social & Satde foi mais completamente explicito: ele se exercitard através de um acesso univer-
sal, de cada um e de todos, as acdes e servicos de atendimento de necessidades de satde—doenca das pessoas.
Configurando o segundo postulado ético do Direito & Satde — o direito universal as acées e servicos de salde;
direito de todos e de qualquer um necessitado (o que ndo significa a ndo ser por razdes éticas de risco iminente
de morte, acesso de qualquer um, em qualquer estabelecimento de satde, de qualquer lugar, no momento que
bem entender).

A este dois postulados éticos do Direito & Satde se acrescentou ainda um terceiro, a EQUIDADE do Direito,
na assisténcia & satde. Que ndo quer dizer igualdade, nem de procedimentos, nem de ecesso a lugares, nem de
exigéncias para eventuais contribuicdes para as acdes, mas a exigéncia de acdes diferentes quando se observar a
existéncia e possibilidades diferentes entre os assistidos.

Mas, quem, como e com que desempenhar as acdes e servicos para o atendimento a este Direito & satde.
Quando a Constituicéo explicita Satde como um DIREITO do cidadéo e um DEVER do Estado nédo estd “esta-
tizando” tudo o que diz respeito ao pleno atendimento do DIREITO do cidadéo. Estd apenas dizendo que num
Estado Democrdtico de Direito, é o Estado, por meio de seus governantes que impedird que qualquer pessoa ou
instituicGo provoque deliberadamente danos & satde em qualquer cidad@o e, mais, é o poder publico estatal que
tornard possivel que o cidadado brasileiro busque meios e modos para usufruir de bom estado de satde. E para
tanto a Constituicdo & estabeleceu dois modos bésicos:

1) reconhecendo cientificamente que os niveis de satde—doenca das coletividades humanas tém determinantes
da Natureza e sociais (decorrentes das atividades humanas no Meio Ambiente), compete ao Estado desenvolver
politicas pUblicas econédmicas e sociais que visem redugdo do risco de doencgas e de outros agravos.

2) reconhecendo que o estado de satde—doenca das pessoas, em si, configuram enfermidades ou doencas,
e que elas conseguem se proteger ou se recuperar se forem assistidas por servicos de salde, o Estado, o poder
publico estatal, tornard possivel e regulard — com servicos préprios ou particulares, gratuitos ou remunerados —
acoées de atencdo & sadde para que todos universalmente tenham acesso e usufruam destas acées, com equidade
(ou de modo “igualitario”).

E, a Constituicdo foi mais além, pois mesmo admitindo a pluralidade institucional dos servicos de saude (esta-
tais, particulares, privados lucrativos e nédo lucrativos) exige, no seu campo de atuacéo produtivo, um desenvolvi-
mento de rede publica dispensadora de bens e servicos de satde, com gestdo estatal tripartite, para que todos os
cidadéos que ndo queiram ou ndo possam usufruir de servicos de satde privados, possam nela serem assistidos.
E dai se constituiu e se opera o SUS. E como o nivel de renda de grande parte da populagéo brasileira é muito
baixo, tem-se que atender enorme contingente de necessitados de assisténcia a satde nesta rede.

E esta é a rede SUS, que instituida, vai se desenvolvendo para que seja possivel observar-se o Direito & Saude,
satisfazendo-se as necessidades de todos, ainda com muitas insuficiéncias e imperfeicoes.

Nesta hora de comemoracéo e de renovacéo de esperancas, quis trazer, & reflexdo de todos, que o avanco
civilizatério alcancado pela nossa Constituicdo néo foi, e continua ndo sendo, a simples institucionalizacéo de
nossa cultura histérica em SAUDE (cultura como modo de sentir, pensar e agir da maioria da populacéo). Foi
numa conquista democrética obtida com muita luta, mas corre-se riscos de regresséo. H& que se lembrar que o
“ Direito & Satde” sé surgiu objetivamente com a liberdade democrdtica e sé ela permitird o debate permanente
para a sustentacéo desse direito e seu aperfeicoamento (ndo hd Estado de Direito em ditaduras). E, de outro
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lado, a sustentacdo da confianca e da continuidade democrdtica sé serd possivel se os avancos no atendimento
das necessidades sociais se efetivarem com a devida extensdo e qualidade (facilmente perceptivel no dmbito de
minorias elitizadas).

Para tanto, permitam-me sugestoes:

a) Redobrado e atualizado esforco de aperfeicoamento técnico-administrativo dos programas e servicos do
SUS.

b) Redobrado esforco de comunicacéo social ( ndo enganadora e ndo apenas de simples informacdo) — mes-
mo paga — dos avancos e melhorias alcancadas e disponiveis.

c) Base financeira compativel com as dimensées dos problemas e possibilidades dos poderes piblicos — po-
rém, com recursos vinculados, sem contingenciamentos — de modo a propiciar pelo menos um minimo de
planejamento e programacédo de curto, médio e longo prazo.

d) Mobilizacées socioeducativas e recreativas para que se realizem mudancas de habitos de vida, eliminan-
do-se hdbitos danosos e incorporando aqueles que promovem saldde e bem-estar.
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“O Partido Sanitdrio”

Otdvio Azevedo Mercadante!

Pretendo apresentar aqui uma visdo pessoal de minha experiéncia e participacéo no que se chamou de “Partido
Sanitdrio”.

Considero que, mais que em qualquer outro Estado da Federacao, houve em Sao Paulo uma confluéncia de pes-
soas, grupos, com visdo de uma politica pUblica para a Sadde que se propunha como reforma do Estado a “reforma
sanitdria”.

Os antecedentes vamos encontrar na gestdo Walter Leser: a reforma administrativa da Secretaria de Estado da
Sadde (SES), a criagd@o de carreira de médico sanitarista, a formagéo em pds-graduagdo sensu lato de centenas de
médicos sanitaristas esboco de uma politica de satde voltada para a construgéo de um “sistema estadual de sadde”.
Deve ser ressaltado que o Fundo Estadual de Saude foi criado por Lei em 1978, com o propésito de captar e integrar
recursos para o sistema estadual de sadde, portanto, muito antes das Acdes Integradas de Saude (AIS) do Sistema
Unico e Descentralizado de Satde (SUDS) e Sistema Unico de Saude (SUS).

Para a eleicdo de Franco Montoro em 1982 foi criado um grupo de técnicos para elaboragéo da chamada
“proposta Montoro”. Este grupo se dividia por sefores e se reunia em uma casa na Rua Madre Teodora nos Jardins;
naquela época os grupos que resistiram & ditadura e lutavam pela redemocratizacéo & estavam divididos entre o
Partido do Movimento Democrdtico Brasileiro (PMDB) e o Partido dos trabalhadores (PT).

Ambos eram frentes politicas que integravam grupos da resisténcia & ditadura, na legalidade ou na clandestinida-
de. Na drea da sadde, os militantes e simpatizantes do PMDB eram predominantemente vindos do Partido Comunista
Brasileiro (Partidéo), da esquerda catélica (Juventude Universitdria Catélica — JUC e Acdo Popular). Os militantes e
simpatizantes do PT vinham da AP, que optou pela luta armada contra a ditadura, das comunidades eclesiais de base,
do movimento sindical, organizacées de profissionais da satde e de tendéncias de esquerda mais radicais.

Esta frente heterogénea na drea da satde era claramente mais & esquerda do conjunto do grupo que iria assumir
o governo do Estado. Na elaboracéo da proposta Montoro de satde, houve participagéo e consenso, por incrivel
que hoje possa parecer de todos estes grupos - alguns convictamente outros ironicamente se autodenominavam
“Partido Sanitario”.

A proposta Montoro e acoes precursoras da Reforma Sanitéria

Quuero tfranscrever aqui, trechos da proposta Montoro para a satde, onde vemos um diagnéstico, diretrizes e
acdes claramente precursoras do que se chamou de “Reforma Sanitéria”.

“Consideramos como posicéo de principio, que servicos de satde de qualidade adequados em sua concep-
cdo mais ampla de prevencdo, diagndstico, tfratamento e recuperacéo, devem atingir a todas as camadas de
populacéo.

Entre os grandes obstdculos para a universalizacdo do atendimento, estd a elevada centralizacéo dos servi-
cos de satde no Brasil nas maos do Inamps, instituicGo que controla hoje a maior parte dos recursos publicos
destinados ao setor, desempenhando um papel hegeménico na determinacéo da politica de satde. O Inamps,
na pratica, dd prioridade a assisténcia hospitalar em detrimento das acdes primdrias que poderiam ser desen-
volvidas por uma rede de servicos bdsicos de satde. Além disso, favorece esquemas de centralizacéo e vertica-
lizacdo que impedem o desenvolvimento das instituigdes de satde estaduais e municipais, coibem a iniciativa e
a participacdo da comunidade, estimulando o gigantismo burocrético das administracées centrais. E excludente
e autoritdrio, pois administra recursos dos saldrios dos trabalhadores, mas os impede de ter qualquer forma de
participacdo nas suas decisdes, além de promover a crescente transferéncia de recursos do setor pUblico para
o setfor privado lucrativo.

Em Sao Paulo, o Inamps tem um orcamento cinco vezes maior que o da Secretaria da Satde. Opera com grande

T Médico, Diretor do Instituto Butantd da Secretaria de Estado da Satde de Séao Paulo.
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ociosidade em suas instalacdes, mas recusa-se a estabelecer convénios amplos com a Secretaria da Satde, difi-
cultando, assim, a implantacdo de uma rede bdsica de servicos de sadde, bem como a utilizagdo mais adequada
dos Centros de Saude estaduais, cuja capacidade de atendimento & populacdo estd sub-aproveitada em cerca de
cinqUenta por cento.

Levando em conta o diagndstico anterior e a elevada prioridade dos servicos de satde do ponto de vista da co-
letividade, as linhas bdésicas de acdo nesse setor serdo as seguintes:

1. A politica estadual na drea de sadde deverd ser parte de um programa de governo que promova uma efetiva
e permanente agdo no sentido de erradicar a pobreza absoluta e atenuar as desigualdades econémicas e sociais,
problemas que estdo na raiz da maior parte das doencas que afetam a populacéo.

2. A nova politica de satde implicard em reforco quantitativo e qualitativo da atuacéo do Estado na drea de
Saude, tanto a nivel ambulatorial como hospitalar.

3. Dentro de suas atribuicdes e prerrogativas, o Governo Democrdtico de Sao Paulo, envidard esforcos para que
se elimine a excessiva centralizagéo da politica de sadde em méos do Inamps, em favor de maiores atribuicdes e
autonomia dos Estados e municipios.

4. Ao mesmo tempo, a Secretaria da Sadde deverd ser melhor instrumentada legal e orcamentariamente para
ser, de fato e de direito, o organismo gestor e executor da politica de sadde do Estado, conjugando e organizando
esforcos dos érgdos ligados & satde, principalmente o Inamps, Ministério da Satde, Hospitais PUblicos, entidades
filantrépicas e beneficentes e setor privado.

5. A acdo no setor da satde deverd ser desenvolvida sob um sistema de planejamento integrado, que inclua e
articule os diferentes subsetores que o compdem o nivel estadual. Tal planejomento definird, para todo o estado, um
eixo programdtico, consolidado a partir das diferentes realidades locais, ordenado segundo critérios de prioridades
e delimitando a participacéo das diferentes instituicoes.

6. O Fundo Estadual de Sadde (Fundes) criado em 1978 serd regulamentado e dinamizado, como instrumento de
captac@o de recursos de vdrias fontes e de racionalizacdo de sua aplicagéo. Terd uma estrutura descentralizada (nas
sedes das regides administrativas, por exemplo) e contard com a participagdo efetiva, em sua gestdo, dos municipios,
da comunidade e dos profissionais do setor da satde.

7. Implantaremos e desenvolveremos a Rede de Servicos Basicos de Saude destinada a promover, prevenir, diag-
nosticar, tratar e reabilitar, com cobertura universal, sem fazer distincéo entre clientela previdencidria e ndo-previden-
cidria. Tal rede estaré sob coordenacdo direta do setor publico, representard a porta de entrada para o Sistema de
Saude e deverd englobar, além das instituicées publicas — federais, estaduais € municipais — as associacées de satde
de interesse social e sem fins lucrativos. Os servicos bésicos terdo elevada capacidade de resolver, a nivel local, os
principais problemas de satde da populacéo. Em apoio & integridade do atendimento, deverdo incorporar, também,
todos os servicos publicos de nivel secunddrio e tercidrio.

8. A operacéo da rede de unidades bdsicas deverd ficar, sempre que houver condicées, sob a responsabilidade
das prefeituras municipais. A Secretaria da Satude caberd o apoio financeiro e a coordenacéo dos planos locais,
tendo em vista a programacédo conjunta para todo o Estado.

9. Seréo formalizados canais efetivos de organizacdo e participacdo da populagdo em todos os niveis de decisdo,
execucdo e controle das acées de salde. A esse respeito caberia mencionar, como exemplo, o estimulo & formagéao
de Conselhos Comunitarios de Sadde que atuardo ao nivel das Unidades de Satde, bem como de Conselhos Popu-
lares de Saude, por distrito e regido, com seus dirigentes escolhidos liviemente pela populacao”.

As diretrizes incluiam ainda reivindicacées dos trabalhadores de satde (especialmente médicos) e acées sub-
setoriais (por ex.: salde mental, sadde bucal e assisténcia farmacéutica com reforco da Fundacdo Remédio Popular
- FURP).

Era evidente a tendéncia ao fortalecimento do setor pUblico, em contraposicéo ao setor privado: era uma pro-
posta socialista, de esquerda.

A unidade desta frente de esquerda rapidamente foi posta & prova: as greves de profissionais de sadde, lideradas
em geral pelos sindicatos ligados ao PT constituiram atritos constantes com o Governo Montoro. O inferessante é
que os médicos sanitaristas, jovens em sua maioria, eram do PT, ou do Partidéo? (sob a sigla do PMDB) e tinham
assumido cargos chave na direcdo da SES: coordenadorias, diretorias regionais de satde e distritos sanitdrios. As

2 Refere-se ao Partido Comunista Brasileiro (PCB).
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direcées dos grandes hospitais, escolhidos por eleicéo dos funciondrios também eram claramente favordveis a estes
movimentos reivindicatérios.

Recordo uma reuni@o com Jodo Yunes e Franco Montoro, em que se discutia esta inaceitdvel participagéo dessas
liderancas, defendendo as reivindicacées dos servidores, quando eu disse: “mas Governador, o senhor precisa en-
tender que a drea da satde é toda de esquerda” (1)

Outros conflitos ocorreram: os dias nacionais de vacinagéo eram contestadas como sendo “campanhistas” e ndo
“programdticos”; as acdes de distribuicdo de leite em pé e suplemento alimentar como “paternalistas e assistencia-
listas”.

Mas, a um sé tempo, avangava-se nas propostas do “Partido Sanitario”: intervengdo e desapropriacdo de hos-
pitais privados; convénio com o Inamps (AIS em 1983); regionalizacdo (Escritérios Regionais de Satde - ERSA) e
municipalizagéo; Programa Metropolitano de Sadde (PMS) com pesados investimentos na rede piblica e proposta
de novo modelo assistencial.

Em 1988 a nova Constituicdo é promulgada e os deputados constituintes do PT votam “né@o” a sua aprovagdo.
Entretanto, o capitulo da Seguridade Social e a criacdo do Sistema Unico de Sadde em 1940 foram exemplos da
forca do “Partido Sanitério”).

Mas é também em 1988 que o PMDB, dividido em alas “fisiolégica” e “auténtica”, dé origem a novo partido, o
PSDB.

Nas eleicdes de 1986 j se desenhava esta cisdo do PMDB com a escolha e vitéria de Quércia para governador
do Estado, que ndo teve apoio das liderancas que depois iriam constituir o PSDB (Fernando Henrique Cardoso,
Franco Montoro, José Serra, Mério Covas, entre outros).

O governo Quércia fem um novo secretdrio de Sadde, José Aristodemo Pinotti, que avanca em pontos criticos da
construcao do SUS: assume a Superintendéncia do Inamps em Sao Paulo, acumulando o cargo de secretdrio; assina
o convénio SUDS; estadualiza ou municipaliza todos os cem Postos de Assisténcia Médica do Inamps; faz convénios
com os municipios, dando sequéncia & politica de municipalizacdo de Montoro.

Creio que no Governo Quércia vai se consolidar esta ruptura do “Partido Sanitério” entre petistas e ndo-petistas
que culmina com o desmonte da carreira de médico sanitarista e a demissdo lenta e progressiva de todo o grupo
préximo ao PT dos cargos de direcdo. Governo Fleury nada mais é que a continuidade do Governo Quércia com,
entretanto, uma descontinuidade inédita na Secretaria Estadual da Satde (SES) (trés secretdrios e equipes diferentes
a frente da Secretaria em apenas 4 anos).

Somente em 1994, com a posse do governador Mério Covas, com José da Silva Guedes como secretério da Sau-
de voltam as liderancas que desde o Governo Franco Montoro constituiam “parte” do “Partido Sanitdrio”; considero
“parte” porque, desde entdo, a luta politica no Estado de Séo Paulo se faz pelo confronto de duas forcas partidarias
hegeménicas (Partido dos Trabalhadores - PT e Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB) e o “Partido Sanitd-
rio” se é que alguma vez existiu, hoje ndo existe mais.

Concluindo:

1) a partir, principalmente do governo Montoro, sdo estabelecidas diretrizes comuns para a reforma do sistema
de sadde por um grupo suprapartiddrio, heterogéneo, mas unido por esta proposta;

2) a experiéncia histérica demonstrou que a dindmica partiddria, essencial ao processo democrético, foi provo-
cando uma divisGo neste grupo;

3) ndo deve existir no regime democrdtico, partidos setoriais (satde, educacédo, etc.) e muito menos a partidari-
zacdo e aparelhamento das instituicdes de governo;

4) o momento atual exige uma nova geragéo de militantes comprometidos com o projeto de construcdo do SUS,
entendido como “politica de Estado” e ndo como “politica do governo”;

5) deve ser retomado, neste sentido, o conceito de carreira de gestor publico, comprometido com politicas publi-
cas de satde com formacédo especifica para a gestdo do SUS.

]2| BIS#Edicéo Especial 20 anos do SUS

‘ 29111001_miolo.indd 12 17/10/2008 17:03:10



“Onde dé& SUS dé certo”

Nelson Rodrigues dos Santos'

Introducéo

O Sistema Unico de Saude (SUS) transformou-se no maior projeto publico de inclusdo social em menos de
duas décadas: 110 milhdes de pessoas atendidas por agentes comunitdrios de sadde em 95% dos municipios do
pafs e 87 milhdes atendidos por 27 mil equipes de satde de familia. Em 2007 realizaram-se 2,7 bilhdes de pro-
cedimentos ambulatoriais, 610 milhées de consultas, 10,8 milhées de internacées, 212 milhdes de atendimentos
odontolégicos, 403 milhdes de exames laboratoriais, 2,1 milhées de partos, 13,4 milhdes de ultrassonografias,
tomografias computadorizadas e ressonéncias nucleares magnéticas, 55 milhées de sessdes de fisioterapia, 23
milhdes de acdes de vigilancia sanitdria, 150 milhées de vacinas, 12 mil transplantes, 3,1 milhdes de cirurgias,
215 mil cirurgias cardiacas, 9 milhdes de sessdes de radio-quimioterapia, 9,7 milhdes de sessdes de hemodidlise
e o controle mais avangado da Aids no terceiro mundo. SGo nimeros impressionantes para a populagéo atual, em
marcante contraste com aproximadamente metade da populacdo excluida antes dos anos 80, a ndo ser pequena
fragdo atendida eventualmente pela caridade das Santas Casas de Misericérdia.

Estes avangos foram possiveis gracas & profunda descentralizacdo de competéncias com énfase na municipa-
lizacdo, com a criagdo e funcionamento das Comissdes Intergestores (Tripartite Nacional e Bipartites Estaduais) e
dos Fundos de Satde com repasses fundo a fundo, com a extincdo do Instituto Nacional da Assisténcia Médica e
Previdéncia Social (INAMPS) unificando a direcdo em cada esfera de governo, com a criagéo e funcionamento dos
Conselhos de Saude, e fundamentalmente, com o belo contdgio e a influéncia dos valores éticos e sociais
da politica publica do SUS perante a populacdo usudria, os trabalhadores de satde, os gestores piblicos e
os Conselhos de Saude. Esta configuracdo permitiu a emergéncia de expectativas de alcangar maior garantia dos
direitos sociais, aliadas a intensificacdo da pressdo exercida pelo social.

Depois da Lei Orgédnica da Saude

Contudo, nos dezessete anos de vigéncia das Leis 8080/90 e 8142/90, o modelo de gestdo, ainda hegemé-

nico, induz um modelo de atencédo pouco modificado:

a) a atencdo bdsica expande-se aos estratos mais pobres da populacdo, mas na média nacional estabiliza-
se na baixa qualidade e resolutividade e ndo consegue constituir-se na porta de entrada preferencial do
sistema, nem reunir poténcia transformadora na estruturacéo do novo modelo de atencéo recomendado
pelos principios constitucionais;

b) os servicos assistenciais de média e alta complexidade cada vez mais congestionados reprimem as ofertas
e demandas (represséo em regra iatrogénica e frequentemente letal);

c) os gestores municipais complementam valores defasados da tabela na tentativa de aliviar a represséo da
demanda, nos servicos assistenciais de media e alta complexidade;

d) com o enorme crescimento das empresas de planos privados, e conseqiente investimento na captacdo
agressiva de clientela, as camadas médias da sociedade, incluindo os servidores publicos justificam e re-
forcam sua opcéo pelos planos privados de satde;

e) as diretrizes da integralidade e equidade pouco ou nada avancam;

f)  as agdes judicializacdo do acesso a procedimentos assistenciais de médio e alto custo as camadas média-
média e média-alta aprofundam a iniquidade e a fragmentacéo do sistema;

g) o modelo pUblico de atencdo & satde vai se estabilizando em pobre e focado nos 80% mais pobres da
populacéo, e em nivel complementar e menos pobre, focado nos 20% que séo os compradores de planos
privados, e;

h) o modo de produzir servicos e prdticas de satde permanece centrado nos procedimentos médicos de diag-

! Médico sanitarista
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nose e terapia. Os avancos citados, em grande parte, constituem elevagdes de cobertura concretizadas jé
no periodo “pré-SUS” nos anos 80.

Ao lado dos inestimdveis avangos de incluséo, com a expanséo dos servicos publicos, atendendo
necessidades e direitos da populacéo, permanece um percentual inaceitdvel de agdes e servicos evitdveis
ou desnecessdrios. Do mesmo modo, é ainda elevado o indice de esperas para procedimentos mais sofisticados.
Esta situagdo gera sofrimentos, em fungdo do agravamento de doencas e de mortes evitdveis. Ha 13 milhdes de
hipertensos e 4,5 milhdes de diabéticos na espera por tais procedimentos em razéo de agravamento por insufici-
éncia renal, acidente vascular cerebral (AVC), doencas vasculares e outras. Além disso, somam-se mais de 90 mil
portadores de céncer sem acesso oportuno & radioterapia, 25% de afetados por tuberculose, hanseniase e maldria
sem acesso oportuno e sistemdtico ao sistema. Finalmente, hd incidéncia anual de 20 mil novos casos de céncer
ginecoldgico e 33 mil novos casos de Aids, entre dezenas de exemplos de represséo de demandas.

Os gestores municipais e estaduais do SUS, os trabalhadores de satde e os prestadores de servicos encontram-
se sufocados pela angustia de atender os sofrimentos e urgéncias de “hoje e de ontem”, obrigados a reprimir
demandas, sabendo que agdes preventivas e de diagnésticos precoces impediriam o surgimento da maior parte
dos casos graves e urgentes. Assim, véem-se obrigados a priorizar os casos de maiores sofrimentos e urgéncias
em razdo de insuficiéncia de recursos. A reproducdo do complexo médico-industrial, os casos de corporativismos
anti-sociais e até de prevaricacdes e corrupcdes encontram terreno fértil nessa situacéo.

O SUS como politica de Estado

Como politica de Estado, no plano da macroeconomia, evidenciou-se a opcdo pela politica publica de
transferéncia de renda ainda que extremamente desigual: por volta de R$ 11 bilhées a 11 milhées de familias
(bolsa-familia), R$ 80 bilhdes de beneficios previdencidrios a desempregados, populacéo urbano-rural de baixa
renda e outros e R$ 170 bilhées (projetados para R$ 200 bilhées ao final do ano de 2008) aos rentistas da divida
pUblica, anualmente. As politicas publicas de protecdo social permanecem subfinanciadas com per capitas anuais
entre as mais baixas do mundo.

Na salde, a retracdo da contrapartida federal a partir de 1990 até os dias de hoje é constatada tanto pela
gueda do seu percentual, comparada & elevacéo do percentual da contrapartida estadual e municipal, como pela
queda do seu per capita anual, comparada & elevacédo do per capita anual dos estados e municipios, e ainda, pela
comparacédo da elevacéo do percentual da receita corrente federal perante o PIB, com a queda do percentual do
orcamento do Ministério da Sadde, perante a receita corrente federal.

Como politica de governos nacionais, decorrentes da politica de Estado, evidenciaram-se na sadde os
seguintes mecanismos:

a) opcéo pela desconsideracéo da indicacdo constitucional de 30% do Orcamento da Seguridade Social para

o SUS, pela retirada, em 1993, da participacédo da contribuicdo previdencidria & satde (historicamente era
de 25%) pelo “passa-moleque” em 1996, pelo desvio de mais da metade da Contribuicdo Proviséria de
Movimentacéo Financeira (CPMF) aprovada para a sadde, pela esperteza e imposicéo federal em 2000
na aprovacéo da EC-29, calculando sua contrapartida com base na variacéo nominal do PIB (menor que
o crescimento populacional e da inflacéo) e pressionando a aplicacéo de percentual sobre a arrecadacéo,
somente para os estados, DF e municipios, e por final a presséo sobre o Congresso Nacional desde 2003,
para ndo regulamentar a EC-29, incluindo para a esfera federal o percentual sobre a arrecadacéo;

b) extensa, profunda e desastrosa precarizacéo das relacées de trabalho nos érgdos federais de sadde, com
suspensdo dos concursos pUblicos, aviltamento das carreiras e saldrios, afetando o desempenho e os re-
sultados para os usudrios, além da “onda” de terceirizacées aleatédrias, que acabou por influir nos estados
e municipios por meio da Lei da Responsabilidade Fiscal;

c) retardamento ou impedimento da reforma de aparelhos do Estado com vistas & autonomia gerencial de
prestadores pUblicos delimitada para a realizacdo de metas com prioridades de eficdcia social, por meio
da elevacdo da eficiéncia, desempenho e resultados, o que gerou a permissividade para delegacéo de res-
ponsabilidades do Estado a entes privados em situacdes casuisticas, como fundacées privadas de apoio,
Organizacées Sociais (OS), Organizacées da Sociedade Civil de Interesse Publico (OSCIPs) e outras;

d) a participacéo do orcamento federal no financiamento indireto das empresas privadas de planos e seguros de
saude por meio da deducéo do imposto de renda, do co-financiamento de planos privados dos servidores puU-
blicos incluindo os de estatais, do néo ressarcimento ao SUS pelas empresas do atendimento aos seus dfiliados,
pelas isences tributdrias e outros, que perfaz mais de 20% do faturamento do conjunto dessas empresas;

e) adesregulamentacdo da demanda ao SUS representada pelos afiliados dos planos privados néo assistidos
pelos servicos desses planos;
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f)  desregulamentacdo da producdo de bens de salde (medicamentos, equipamentos, imunobiolégicos e
outros);

g) inibicdo da prdtica das recomendagdes e iniciativas no dmbito de politicas intersetoriais com matricia-
mento das estratégias setoriais, o que resultou na permanéncia da fragmentacdo setorial e respectivos
corporativismos, clientelismos e desperdicios, e

h) manutengdo dos ‘vérios Ministérios da Satde” dentro do Ministério da Sadde, cada um vinculado a inte-
resses corporativos, clientelistas e financeiros com representacées na sociedade, governo e parlamento.

i) Vale destacar que a politica de estado e decorrentes politicas dos governos vem sendo definidas e decidi-
das acima da politica do setor sadde. Ao Ministério da Satde, Conselho Nacional de Secretdrios de Saude,
Conselho Nacional de Secretdrios Municipais de Satde e aos respectivos Conselhos de Satde resta reduzi-
do espaco de definicdo e decisdo, vinculado aos preceitos Constitucionais e & Lei Orgénica da Sadde, com
vistas em avangos possiveis, ou resisténcia a retrocessos. Predomina no Ministério da Sadde desde 1990,
estratégias de contengéo e racionalizacdo de custos, pressionadas por um lado pelo subfinanciamento e
por outro lado pela reproducéo e “modernizacéo” do modelo da oferta, restando pouco espaco para a
construcéo efetiva do SUS.

Este processo pode ser ilustrado pelos seguintes mecanismos:

a) estabelecimento da figura dos tetos financeiros estaduais, municipais, hospitalares e outros, como guias
para os repasses federais e respectivos gastos;

b) manutengdo da modalidade de pagamento por producéo dos procedimentos de média e alta complexida-
de por meio de tabela em que a maioria dos valores encontram-se abaixo do custo, excetuando-se os de
maior incorporacdo tecnolégica e utilizacdo de bens mais sofisticados;

c) prioridade da estratégia de ampliacdo dos programas de Agentes Comunitdrios de Sadde e de Equipes
de Satde de Familia focalizados nos estratos sociais mais pobres, com baixo custo (e orcamento), baixa
resoluc@o, baixa intferacdo com unidades bdsicas e de apoio, baixa capacidade como porta de entrada no
sistema e sem condicdes de efetivar acées estruturantes no sistema;

d) fragmentacédo dos repasses federais aos Estados, DF e Municipios, j& tendo alcancado por volta de 130
fragmentos, hoje reduzidos pelo Pacto de Gestdo, mas com pressoes internas para ndo continuar reduzin-
do;

e) desmesurada producdo de portarias normativas ministeriais j& tendo atingido por volta de 8 por dia til,
processo que se reduziu um pouco, mas voltou a crescer;

f)  permanéncia do centralismo e hermetismo no processo de planejamento e orcamentacédo, com baixa con-
sideracdo ao planejamento e orgamentacdo ascendentes e estabelecimento pactuado de metas, custos,
prioridade e qualidade, com vistas na articulac@o regionalizada de redes de cuidados integrais;

g) lentidao e imobilidade na articulacéo e implementacéo regionalizada das redes de cuidados integrais;

h) reflexos inibidores no desempenho da Comisséo Intergestora Tripartite (Unido, DF, Estado e Municipio) e
da Comissao Intergestora Bipartites (estados e municipios)?.

Vale também destacar as adversidades impostas pela politica de estado e politicas de governos, assim como as
decorrentes estratégias de contencéo e racionalizagéo que predominam no Ministério da Sadde desde 1990. Ape-
sar de delimitarem hegemonicamente o desenvolvimento do SUS, nGo conseguem constituir-se na sua totalidade,
permanecendo ativos os “nichos” de resisténcia e avangos possiveis, em nivel local na micropolitica e microprocesso
de trabalho em satde, com milhares de experiéncias exitosas em todo o territério nacional, comprometidas com os
principios da universalidade, igualdade e integralidade e também em nivel dos Conselhos de Secretarias Municipais
de Saude em cada Estado, das Bipartites, da Tripartite, da rede dos Conselhos de Satde e das entidades do movi-
mento da Reforma Sanitdria como Centro Brasileiro de Estudos em Satde ( CEBES), Associacdo Brasileira de Satde
Coletiva ( ABRASCO), Associacao Brasileira de Economia em Satde (ABrES), Associacdo, Nacional do Ministério
Publico de Defesa da Satde ( AMPASA), Rede UNIDA, Instituto do Direito Sanitério Aplicado (IDISA) e outras.

Néo por outro motivo, j& na 10¢ Conferéncia Nacional de Satde em 1996, um dos lemas que empolgaram
foi o de: “Onde d& SUS dd certo”, o que significa dizer que onde ndo dé certo (sem acesso, sem equidade, sem
atengdo integral, sem participacao, efc.) é justamente onde ndo hd SUS, e sim outro modelo de sadde herdado e
“modernizado” que usurpa o nome do SUS.

Apds a histérica 8¢ Conferéncia Nacional de Sadde em 1986, a Comissdo Nacional da Reforma Sanitéria
composta por representantes de todos os segmentos puUblicos, privados, sociais e partiddrios envolvidos com a

2 Comisséo Intergestores Tripartite (CIT) e Bipartite- CIB, criadas pela Norma Operacional Bésica - NOB/93/MS, como férum de pactuacdo entre os gestores federal, estadual e municipal.
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satde e reconhecida por portaria interministerial, debateu por mais de um ano a formulacdo da proposta do que
viria a ser o SUS e que se transformou na base da discussé@o e aprovacdo na Assembléia Nacional Constituinte.
Essa formulagéo foi acompanhada pela Plendria Nacional de Satde, férum dindmico integrado por entidades
sindicais, movimentos sociais, entidades da Reforma Sanitéria, parlamentares e outros.

Consideracoes

Por fim, vale destacar, o histérico Simpésio de Politica Nacional de Satude, de 1989, que superou a resistén-
cia conservadora contra a apresentacdo e trémite da Lei Orgénica da Satde no Congresso Nacional. Todos estes
eventos dos anos 80 sé foram exequiveis com mobilizacéo, organizacéo e forca politica provenientes da conducédo
fortemente progressista da ampla frente politica pelas liberdades democréticas e democratizacéo do Estado, que ar-
ticulou o pluralismo partiddrio, os diferentes matizes ideolégicos e os corporativismos da época em torno do idedrio
republicano (da coisa publica), dos direitos sociais e do papel do Estado. Houve consciéncia suficiente de quais eram
os principais inferesses e setores contra a criacdo do SUS, e obviamente, das aliancas capazes de superd-los.

A partir dos anos 1990, a complexidade da composicdo partidéria, corporativa e mercantil da sociedade e do
Estado aumentou, mas serd que a ponto de ofuscar ou impedir a consciéncia de onde estdo os principais interesses
e setores contra o SUS, e quais os aliados?

Na indeclindvel busca de solucées por mais eficiéncia e resultados na gestdo dos servicos pUblicos de satde,
além do financiamento e da politica de pessoal, tornam-se imperiosas inovacdées no modelo de gestdo. Nessa
busca, assim como nas grandes questdes do subfinanciamento e da desastrosa precarizacéo das relacées de tra-
balho, ndo sé6 o governo, mas todos os movimentos sociais devem ser irredutiveis. Nas inovacées do modelo de
gestdo torna-se evidente que a busca de solucdes ndo é circunscrita ao Projeto de Lei Parlamentar n°92/2007
que dispée sobre a criacdo de Fundacées Estatais, que é vago e vulnerdvel a distorcées, nem mesmo somente &
Emenda Substitutiva do Deputado Pepe Vargas, que é voltada &s diretrizes do SUS, mas deve abranger a busca de
opcdes e outras mudancas na retomada da Reforma do Estado “SUS”.
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SUS: um jovem que deu certo

Gilberto Natalini'

O SUS é o grande plano de sadde do povo brasileiro. H& aqueles que advogam que a satde das pessoas deveria
ser fratada como uma mercadoria qualquer. Acredito que haveria um genocidio no Brasil se, de repente, o SUS
deixasse de atender as 150 milhdes de pessoas que dependem dele.

Hoje, no momento que vivenciamos os 20 anos de existéncia do Sistema Unico de Satde, debrucamo-nos sobre
uma dualidade de sentimentos: hd muito que avancar, construir, aprimorar; porém é inegdvel o papel histérico deste
sistema, que saindo agora da adolescéncia j& prestou um imenso papel no acolhimento de milhdes de pessoas.

A histéria em duas palavras

Participo do chamado movimento sanitdrio brasileiro desde 1970, quando entrei, como calouro, na Escola
Paulista de Medicina.

Naquela época, em pleno regime militar, participei com toda dedicacdo das lutas estudantis, na drea de satde,
que envolvia as universidades e os setores democréticos do pas.

Lutamos pela federalizacdo do Hospital Séo Paulo, fundamos o Encontro Cientifico de Estudantes de Medicina
(ECEM), o jornal mural “Articulacdo”, os movimentos populares de satde da zona Leste, a partir do voluntariado
médico do Cangaiba, bairro da zona leste da cidade de Sao Paulo. Das grandes lutas dos médicos residentes, surgiu
a Associacdo dos Médicos Residentes do Instituto de Assisténcia Médica ao Servidor Publico Estadual (AMERIAMSPE),
e em seguida o movimento “Renovacdo Médica”, que a partir do Sindicato dos Médicos unificou as bandeiras gerais
da Satde Publica.

Tudo isto resultou em mobilizacées cada vez maiores unindo os profissionais, a Universidade, uma parte dos
setores publicos da Sadde, parlamentares e a populacdo, culminando em 1988 com o grande debate sobre a
Seguridade Social, e em particular a Satde, na Assembléia Nacional Constituinte.

Venceu a tese de que “Saude é um direito do cidadéo e um dever do Estado”, sendo, portanto criado
o SUS.

O grande drama a partir daf é que os legisladores fundaram o SUS, mas nédo indicaram com seguranca e preciséo
qual seria a fonte de financiamento do sistema. Este dilema persiste, de certa maneira, até os dias de hoje.

Ninguém almoca de graca: alguém paga a conta

O financiamento do SUS teve nestes 20 anos seus altos e baixos. A pior situacéo foi no inicio da década de 90,
quando a soma das verbas federais, estaduais e municipais chegava a 100 délares por brasileiro por ano. Foi um
perfodo muito dificil.

Em meados da década de 1990, a situacdo se reverteu um pouco e o dinheiro para financiar o sistema foi
grodoﬂvamenfe aumentando, ndo no ritmo necessdrio, mas com avancos importantes, sendo que em outubro de
2000 conquistamos apds drdua batalha politica a aprovacéo da Emenda Constitucional 29.

Foi um marco histérico, quase t@o importante como o movimento da fundacéo.

Periodo histérico rico: a descentralizacéo

Tive a felicidade de viver de perto o processo de descentraliza¢éio do SUS no Brasil. Eu era Secretdrio Munici-
pal de Satde de Diadema e fui eleito no inicio de 1997 presidente do Conselho de Secretarios Municipais de Satde
de Sdo Paulo (COSEMS/SP). Em dmbito nacional foi o perfodo da publicacdo da Norma Operacional Bésica de
1996 (NOB/96). ANOB/96 formulava um conjunto de responsabilidades e regras para os municipios habilitarem-se
nas diferentes condicdes de gestéo, estabelecendo parémetros de repasse de recursos ‘fundo a fundo’.

! Médico e vereador do PSDB/SP
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A efervescéncia da construcdo da rede municipal de Satde com a habilitacdo na NOB/96 de milhares de muni-
cipios brasileiros dava um impulso enorme na consolidagdo do SUS. Alguns resistiram, mas foram poucos.

Na verdade, no Estado de Sao Paulo, em conjunto com a Secretaria Estadual de Sadde e com a ajuda de diversos
parceiros, como as universidades e as Santas Casas, s6 ficaram trés municipios fora do processo. Um deles foi Séo
Paulo, que na época vivia a “aventura” do PAS.

Saimos pelo Estado afora discutindo com prefeitos e secretdrios de satde, com instituicdes filantrépicas, entida-
des médicas e populacdo, naquela que para mim foi uma Reforma do Estado na verdadeira acepcdo da palavra.

Fui reeleito presidente do COSEMS/SP e em seguida, eleito presidente do CONASEMS no periodo de outubro
de1999 a dezembro de 2000.

O SUS construido no Brasil

Nesta época José Serra foi nomeado Ministro da Satde. O CONASEMS vinha atuando no processo de habili-
tacdo dos municipios brasileiros no SUS. Demos continuidade e aprofundamos o processo, com a parceria estreita
com os outros dois membros da comissé@o tripartite: o Ministério da Sadde e o Conselho Nacional de Secretdrios de
Satde (CONASS). A mobilizacéo era infensa.

Visitei todos os Estados da Federacao e centenas de municipios, levando a bandeira do SUS, discutindo a orga-
nizacdo do mesmo e seu financiamento.

Neste periodo o repasse do Fundo Nacional de Satde para os Fundos Municipais de Sadde passou de R$ 1,5
bilhdo para quase R$ 7 bilhses. Foi no final de 1996 o periodo do Reforco e Reorganizacéo do Sistema Unico de
Saude (Reforsus), cujo debate e resultados atingiram todos os cantos do pafs, numa discusséo levada pela Tripartite
e Bipartites.

O Reforsus por meio de acordo de empréstimo celebrado entre o governo brasileiro e instituicées financeiras
como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial (BIRD) que investiram US$ 577 milhoes
na aquisicdo de equipamentos médico-hospitalares e unidades méveis, reforma, adaptacéo e ampliacéo de érea
fisica dos servicos de satde e principalmente na concluséo de estabelecimentos de satde. A outra drea de investi-
mento que deu impulso ao SUS naquele perfodo foram os investimentos na melhoria da gestéo do sistema de satde
nacional.

Foi o perfodo do incremento do programa da AIDS que ganhou projecdo mundial. Foi também o periodo da
implantac@o dos programas de hipertensdo e diabetes; da criacGo dos mutirées de cirurgia.

Ao assumir o CONASEMS, o pais tinha 1600 equipes de Programa de Satdde de Familia (PSF). Atingimos 16000
equipes algum tempo depois. Fizemos vdrios congressos e encontros técnicos no Brasil e alguns no Exterior, como
por exemplo, o Congresso de Secretdrios Municipais de Satde das Américas, em Quebec, Canadd, onde fundamos
a Rede de Municipios Sauddveis das Américas e o Brasil assumiu a Secretaria Executiva da referida rede.

O épice deste processo foi a aprovacéo da vinculacdo das verbas de Satde pelo Congresso, através da Emenda
29 que fixa os percentuais minimos a serem investidos anualmente em salde pela Unido, por estados e municipios.
Mobilizamos todo o setor de satde nacional, além de forcas simpatizantes & tese, num movimento suprapartiddrio
de enorme envergadura.

Este processo envolveu desde o Ministro da Satde, que defendeu a causa, passando pelos gestores, prestadores
e usudrios. A votacédo e aprovacdo da Emenda 29 foi em outubro de 2000, quase unénime nas duas Casas do
Congresso.

O SUS na capital paulista

Séo Paulo acompanha a construcdo do SUS. Depois de passar por um desvio de eixo, com a implantacéo do PAS,
a cidade em 2001 pediu a habilitacdo no sistema.

Contribui como vereador na Cédmara Municipal com o processo em curso, travando o debate politico da transi-
céo e defendendo o retorno da cidade ao sistema.

Hoje, sem sombra de duvida, a implantacéo convive com ampliacdo da rede bdsica e hospitais, com um aumen-
to significativo de oferta de servicos. com uma caracteristica peculiar no estado que é a parceria com as Organiza-
cbes Sociais que passaram a assumir parte dos servicos existentes ou recém-criados.

Séo Paulo aplica 20% de seu orcamento na satde e o resultado disso é a melhoria de. Indicadores como morta-
lidade infantil, entre outros, embora ainda seja necessdrio avancar na organizagéo e integracdo dos servicos.

20 anos: Comemorar ou nao?

O SUS se propde a fazer promocgéo, prevencao, cura e reabilitagdo. Alguns dizem: “é muita pretensdol”
E poderia ser diferente? Tenho certeza que naol!
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Disse e repito: - O SUS é a maior reforma de estado que o Brasil j& teve! Sempre foi sub-financiado. Hoje o SUS
se sustenta (somando as verbas federais, estaduais e municipais) com 220 délares por brasileiro por ano.

A UniGo ndo cumpre a Emenda 29. O Estado de Sdo Paulo coloca 12% do seu orgamento, obedecendo a Cons-
tituicGo. O Municipio de Séo Paulo chegard ao final do ano, com um investimento de 20% do orcamento préprio
na Secretaria de Satde. A Constituigéo preconiza 15%, no minimo. A maioria dos governos estaduais ndo cumpre a
lei ou “maquiam” seus orgamentos.

Isto sé poderd ser corrigido com a regulomentagéo da Emenda 29, aguardando decisdo desde 2004 no Con-
gresso Nacional. Ainda querem, para isto, criar um novo imposto, absolutamente desnecessdrio.

Porém, o SUS segue o seu caminho. Sao 350 milhées de consultas/ano. Séo 3,5 bilhdes de procedimentos/ano.
Séo 4 milhdes de partos/ano. E um dos melhores programas de vacinacdo do mundo. E um exército de pessoas, de
cardter multiprofissional, a servico de um sistema pUblico que avanca no Pafs.

Colocando na balanca da Histéria, analisando os prés e contras, digo sem paixdes (mas com emogdo) e sem
medo de errar: - “Valeu a pena, SUS”!

Parabéns pelos 20 anos!

Quero te acompanhar e te cumprimentar na festa de seus 40 anos!
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A Municipalizacdo da Sadde nos 20 Anos
do SUS

José Enio Servilha Duarte!

O meu inicio na Satde Publica aconteceu em 1964, quando tive aula com os Professores José da Silva Guedes e
Geraldo Bourroul que, pela Faculdade de Higiene e Satde Piblica, eram responsaveis pelo Curso de Sadde Piblica
ministrado aos alunos do 5° ano da Faculdade de Medicina da USP. Encantei-me com a abordagem téo diferente da
que, até entdo, vinha tendo no meu Curso de Medicina e, a partir dai, engajei-me e passei a viver intensamente toda
a evolucdo do sistema de sadde brasileiro e, principalmente, o paulista, nas Gltimas décadas.

No Curso de Sadde Piblica, em 1966 e 1967, conheci o Prof. Walter Leser, entdo na sua primeira gestdo como
secretdrio estadual de Satde e que nos prometeu, como palestrante de um semindrio do curso, a criacdo da carreira
de médico sanitarista, no bojo da ampla reforma que estava realizando na Secretaria de Estado da Satde. Promessa
cumprida em 1969 permitindo a minha entrada nesta carreira em 1973, junto de vérios outros sanitaristas que
tiveram intensa atuacdo em todos os avancos do sistema de satde em nosso Estado e no pafs, a saber:

* a continuacdo das mudangas na segunda gestdo do Prof. Leser, com destaque para o fortalecimento da
Atencéo Bdsica no Estado, conseqiiente & profunda reformulagéo da atuagéo da rede de Centros de Saude,
conduzida com firmeza e competéncia por Eurivaldo Sampaio de Almeida;

* aformacdo macica de sanitaristas em uma parceria da Secretaria de Estado da Sadde com a Faculdade de
Saude Publica, que se engajaram rapidamente na Secretaria com grande repercussdo na sua atuagéo;

* as grandes mudancas na primeira metade da década de 1980, que, no cendrio das Acdes Integradas de
Sadde — proposta de integracdo da entdo Satde Publica com o INAMPS —se iniciou em Séo Paulo, na gestéo
Jodo Yunes, a descentralizacédo do sistema de satde, com os primeiros movimentos de municipalizacéo da
satde e a descentralizac@o da Secretaria de Satde;

* e o surgimento, na segunda metade da década de 80, do Sistema Unificado e Descentralizado de Saude
(SUDS) que, particularmente em Sao Paulo, gracas aos avancos ocorridos anteriormente e & atuacdo de
José Aristodemo Pinotti, entdo Secretério Estadual de Satde, e de Guido Ivan de Carvalho na érea juridica,
se aprofundou a integracdo da assisténcia com a sadde publica, agora sob comando Unico, e se avangou
ainda mais no processo de municipalizagéo, a partir do financiamento pelo gestor estadual, com recursos
préprios e federal, dos planos municipais de praticamente todos os municipios do Estado.

Orgulho-me de ter participado, mesmo como coadjuvante, ora no plano regional, ora no central da Secretaria
de Estado, de todas estas mudancas e avancos do sistema estadual de Satde, como me orgulho fico contente
também , que elas tenham contribuido para que se formulasse e se incorporasse & Constituicdo do pafs, uma das
propostas de sistema de satde mais avancadas do mundo, o Sistema Unico de Saude (SUS).

Entretanto, orgulho-me mais ainda do meu envolvimento, na Gltima década, no processo da municipalizacdo
da satde, condicdo sine qua non para que as diretrizes do SUS — descentralizacéo, integralidade e controle social —
realmente acontecam. nvolvimento que se deu pelas minhas atividades como gestor municipal e como participante
das entidades que representam e apdiam as Secretarias Municipais de Satde — o Conselho de Secretdrios Municipais
de Saude de Séo Paulo (COSEMS) e o Conselho Nacional de Secretdrios Municipais de Satde (CONASEMS).

No pafs, a descentralizacéo e o fortalecimento dos municipios sGo muito recentes, consequéncia da nossa pouca
experiéncia com democracia —de 1946 a 1963 e de 1985 até hoje. Pouquissimo tempo! Fora isso, sempre estivemos
em regimes centralizadores. O conceito de descentralizacdo, com o municipio forte, realmente com poder, faz parte
da redemocratizacéo.

Tomei conhecimento, em 1991, dos Anais da 3% Conferéncia Nacional de Sadde, realizada em dezembro de
1963, que propunha a descentralizagéo e municipalizacdo da satde. Tive emocdo ao conhecer saber que, o que

T Médico sanitarista, Secretdrio Executivo do CONASEMS.
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achamos hoje tdo avancado e com grandes dificuldades para instituir,  jd tinha sido preconizado por sanitaristas
— liderados por Mdrio Magalhéaes da Silveira - hd 45 anos atrds, que, com o golpe militar e inicio da ditadura que
ocorreu quatro meses depois da 3% Conferéncia, foram afastados e perseguidos. O discurso passou a ser entdo
que o municipio é fragil, se descentralizar o dinheiro o prefeito daria prioridade a fontes luminosas e, portanto, os
recursos precisariam ficar centralizados no governo federal ou, no méximo, no Estado.

A partir de 1985, com as eleigdes diretas para governadores foi retomado o processo de descentralizagéo e
fortalecimento dos municipios, que em Sdo Paulo foi diretriz e alvo de acdes concretas do Governo Montoro. A
Constituicdo de 1988 recuperou a idéia do Municipio como ente federado auténomo e incorporou, nos artigos 196
a 200, as diretrizes da 8 Conferéncia Nacional de Sadde, de 1986.

Esta Conferéncia foi o desaguadouro do movimento iniciado na 3% Conferéncia Nacional, de formulacées que
ocorreram nas dreas académicas de vdrios Estados e dos movimentos pioneiros de municipalizagdo do final da
década de 1970 e inicio da década de 1980 — em Séo Paulo, destaca-se as atuacées de SebastiGo de Moraes,
Nelson Rodrigues do Santos e Gilson Carvalho, nos municipios de Campinas e Sdo José dos Campos — e das
iniciativas de vdrias Secretarias Estaduais de Satde, como as de Séo Paulo, ja referidas.

A questdo é que a efetiva municipalizacdo e a consequente regionalizagéo ainda estavam muito aquém do
desejdvel e necessario. Né&o é, ainda, hegemdnica na nossa cultura politico-administrativa. Séculos de centralizacao
ainda fazem a cabeca de nossos dirigentes e mesmo de algumas dreas académicas.

O desenvolvimento do SUS, a partir das Leis Orgénicas da Satde, se deu pautado pelas Normas Operacionais
Bdsicas (NOBs). A NOB/91, apesar de muito criticada, por incorporar muito pouco das diretrizes constitucionais
e das leis orgdnicas e tratar os Estados e municipios como prestadores, era o possivel naquele momento inicial de
implantacdo do SUS, com o INAMPS, apesar de transferido para o Ministério da Sadde, muito ativo e concentrando
a maior parte dos recursos do Ministério. De outro lado, mesmo sendo por convénio e por producdo, estes recursos
permitiram que vdrios municipios iniciassem ou avancassem na organizacdo de seus sistemas municipais de sadde.

A NOB/93 ¢é o marco do surgimento do municipio como gestor do sistema local de satde, como determinado
pela Constituicdo e apesar de relativamente poucos terem assumido a gestdo semiplena, os que a assumiram e
passaram a receber recursos fundo-a-fundo e ndo por convénio, tiveram grandes avancos nos seus sistemas com
grandes beneficios para as populacées abrangidas. Surgiram os primeiros exemplos “do SUS que dd certo”.

A NOB/96 permitiu uma aceleragdo da organizagéo e assuncdo pelos municipios de seus sistemas de satde
ao instituir as gestées plena da atencdo bdsica e plena do sistema, bem como ao propor a Programagéo Pactuada
Integrada (PPI) trouxe a discusséo da regionalizacdo, prevista na Constituicdo e na lei 8080/90, que deve ser
implementada pelos municipios e pelos Estados. O Piso da Atencdo Bdsica (PAB) foi uma proposta interessante,
talvez a mais importante da NOB 96. Pela primeira vez, tivemos o repasse per capita, o que muito contribuiu
para o avanco e a qualificacdo da atencdo bdsica, junto da a estratégia de Satde da Familia e dos Agentes
Comunitdrios de Saude.

Entretanto, se com esta NOB tivemos avancos significativos na Atengéo Bésica, na regionalizacdo muito pouco se
avancou. Entéo, surgiu a proposta de se fazer a Norma Operacional de Assisténcia & Saude (NOAS), que néo revogou
a NOB 96, mas complementou-a ao trazer uma abordagem mais ampla e detalhada da regionalizagé@o — criou-se
o Plano Diretor de Regionalizacéo (PDR) e o Plano Diretor de Investimentos (PDI), numa tentativa de se retomar e
avancar este processo. Foram feitas muitas reunides, encontros regionais e debates entre os vdrios gestores, mas
concretamente pouco se avangou, inclusive por resisténcia dos municipios. Os municipios ndo aderiram por vérios
motivos, mas um dos que mais se destacou foi o do financiamento que, na época, como hoje, era insuficiente.

Outra critica importante & NOAS foi a sua excessiva normatizacéo, o que dificultou o seu entendimento pelos
gestores e a resposta as grandes diversidades nas vdrias regides do pafs.

Com a mudanca do Ministério da Satde, em 2003, a nova equipe passou, em articulacdo com os secre-
tarios estaduais e municipais de Saude, a discutir o SUS pés-NOBs, que culminou com a construcdo do Pacto
pela Saude em 2006.

O Pacto pela Satde acabou com a rigidez dos modelos de regionalizacdo da NOAS, permitindo modelos que
se adaptem as diferentes regides do pafs, deu mais poder as CIB, estabeleceu como pressuposto a relacdo soliddria
e ndo hierdrquica entre os entes, iniciou o processo de unificacdo do recurso federal, avancou na definicdo de
responsabilidades de cada ente e, entre tantos outros avancgos, a proposta dos Colegiados de Gestdo Regionais, que
considero a mais importante e estrutural do Pacto.

Com estas experiéncias, positivas e negativas, de 20 anos de implantacdo do SUS, e considerando ainda os 20
anos de pré-SUS, ao se tomar como marco a 3 Conferéncia Nacional de Satde, e, o Pacto pela Satde, podemos
concluir que estamos amadurecidos para os avancos e a consolidagéo do nosso sistema de satde, t@o generoso,
inclusivo e equénime. De imediato, os nossos dois grandes desafios sdo o financiamento e a melhoria da nossa
capacidade de gestdo, com destaque para a regionalizagéo.
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Quanto ao financiamento, estamos na reta final da aprovacéo da regulamentacdo da Emenda Constitucio-
nal 29 pelo Congresso Nacional. Provavelmente né&o serd a regulamentacdo dos nossos sonhos, mas, como vem
acontecendo com frequéncia no SUS, o possivel no momento, e que ndo impedird a refomada de propostas mais
consistentes de financiamento, principalmente no dmbito da Seguridade Social.

J& o aperfeicoamento da gestdo estd na governabilidade dos trés gestores do sistema e passa hoje pela orga-
nizacdo dos sistemas regionais de satde, intra e inter municipios, a partir da existéncia de uma atencéo bdsica que
contemple todos os principios e diretrizes da Conferéncia de Alma Ata (1978). O Pacto pela Satde j& deu todos os
caminhos, urge agora que o Ministério da Saude, os Estados e os Municipios fagcam os pactos e priorizem &s suas
execugdes, sem ignorar que em curto prazo ainda haverd um horizonte de subfinanciamento.

Sinto que o SUS, com toda a sua ousadia e sendo modelo mundial de politica pdblica de satde, ainda nédo
foi entendido e apropriado por grande parte da populacéo e nem por nossos dirigentes — Executivo, Legislativo
e Judicidrio. A votagdo contra a CPMF demonstrou isso! “A sadde ndo precisa de mais dinheiro, precisa gastar
melhor”, era uma fala frequente, ignorando os grandes avancos e beneficios que o SUS, nos Gltimos 20 anos, tem
trazido para a populagé@o brasileira. Recentemente o Ministro da Sadde, José Gomes Tempordo, apresentou, com
muita clareza, no Paldcio do Planalto, a um grupo significativo de dirigentes deste pais — Presidente, Governadores,
Senadores, Deputados e Ministros — os fundamentos do nosso sistema de satde, com o objetivo de se apresentar o
PAC da Satde e mostrar a importancia da CPMF para a consolidacdo e avango do SUS. Se para a aprovagéo da
CPMF néo adiantou, acho que para elevar o conhecimento dos nossos dirigentes sobre o SUS foi um sucesso.

Precisamos avangar nesse no processo de envolvimento da sociedade brasileira e de seus dirigentes no debate
sobre o SUS, principalmente dos Prefeitos e Vereadores, pois com eles estdo a maior responsabilidade na execucéo
das acées de salde e a participacdo crescente, inclusive acima das exigéncias minimas legais, no financiamento
do SUS.

Ainda vale ressaltar a importdncia do controle e da participagdo social no SUS, pilares do SUS, que precisam
ser mais bem entendidos pelos Conselhos de Satde e pelos gestores, pois sdo indispenséveis para assegurar uma
atencéo de qualidade para toda a populagéo.
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Um Testemunho Sobre a Edificacdo do SUS

Carmen Cecilio de Campos Lavras'

No momento em que se comemoram os 20 anos de criacdo do Sistema Unico de Sadde (SUS) no pas, sinfo-
me privilegiada por ter, de alguma forma, participado desse processo ao lado de tantos amigos e companheiros.
Durante esses 20 anos convivi com pessoas extraordindrias, aprendi muito, pude também dar a minha contribuicéo,
mas, sobretudo, testemunhar, passo a passo, a edificacdo de um sistema pUblico de satde de cardter universal,
num pafs caracterizado por profundas desigualdades sociais. No mundo globalizado e marcado pela tentativa de
estabelecer padrées para tantas préticas sociais, é realmente um privilégio poder trabalhar na construcdo de um
sistema em que se acredita e que respeita as feicdes de nosso pafs e de nossa cultura.

A conquista social que, hd mais de 30 anos, ainda como estudantes universitarios, imagindvamos ser de longo
prazo, foi pouco a pouco efetivada. Como jovens estudantes de medicina da Universidade Estadual de Campinas
(UNICAMP) na década de 70, num periodo repressivo de ditadura militar e de perseguicées dai decorrentes,
buscavamos participar de atividades que extrapolassem a dindmica oficial de um curso de medicina e nos permitissem
viver e discutir outras questées presentes no cotidiano.

Foi assim que, com vérios colegas, além de iniciar minha participagéo no movimento estudantil, me aproximei
do Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de Ciéncias Médicas (FCM) da UNICAMP. Naquele
Departamento, sob a coordenacéo de Tobar? e a lideranca de Arouca®, muitas coisas aconteciam. Num ambiente
caracterizado por grande efervescéncia e muito entusiasmo, apesar do contexto politico repressivo que nos era
imposto, vdrios projetos foram desenvolvidos, entre eles: o do Jardim das Oliveiras, o do municipio de Paulinia e o
Laboratério de Ensino de Medicina Comunitdria (LEMC)* da FCM.

Como monitora do LEMC, aprofundei meu entendimento a respeito da complexidade do processo satde-doenca
e de suas determinacdes sociais, tendo sido instigada a pensar em conceitos até entdo pouco conhecidos, tanto no
campo da Filosofia como no da Sociologia e da Politica, tais como: . Além disso, tive a oportunidade de participar
da implantacéo de trés servigos “médico-comunitdrios” em bairros periféricos da cidade de Campinas. Ali se iniciou
minha formacdo como sanitarista.

A crise no Departamento de Medicina Preventiva da UNICAMP

A crise que se instalou no Departamento de Preventiva, e que culminou com a saida de Arouca e de quase
todos os docentes, trouxe conseqiéncias desastrosas para o curso de Medicina da UNICAMP e para os projetos
em andamento, em particular para o LEMC. Mas, mesmo sob ameaca e presséo institucional, conseguimos, como
estudantes que ainda éramos, manter, ndo sé nossos momentos de discussdo, mas também as iniciativas nas
comunidades onde atudvamos. Recebiomos clandestinamente para leitura e discussdo, textos referentes, tanto &
questdo da reconstrucéo da democracia, como & questdo da determinacdo social do processo sadde-doenca.
Recebiamos, também, eventuais visitas do Arouca.

Chegamos ao final de 1976, com um trabalho consolidado em trés bairros de Campinas e com a promessa do
entdo candidato a prefeito pelo MDB, Francisco Amaral de que, se eleito, apoiaria uma de nossas iniciativas. Passada
a eleicdo, fomos procuré-lo, e a promessa se cumpriu: fomos apresentados a Sebastido de Moraes, seu Secretdrio
de Saude, que, para nossa surpresa, néo sé acolheu o Projeto com muito entusiasmo, como também propés a sua
expansdo.

! Médica sanitarista.

2 Miguel Ignécio Tobar Acosta, fundador do Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de Ciéncias Médicas da UNICAMP.

3 Antonio Sérgio da Silva Arouca (1941-2003), médico sanitarista, contribuiu decisivamente para a constituicio das bases teéricas e conceituais das temdticas integrantes da luta pela Reforma
Sanitdria no pais.

4 Tais projetos, desenvolvidos junto da populacdo de dreas periféricas, eram voltados & reorganizacéo da pratica médica, combinando programas de educacdo comunitéria e de atencéo &
sadde.
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Conformacao da rede basica de satde de Campinas

Iniciava-se, assim, a conformacéo da rede municipal de atencéo bdsica em Campinas, praticamente dez anos
antes da criacdo do SUS.

Com a participacdo de Maria Nilde Mascelani® na equipe central da SMS de Campinas, desenvolvemos uma
metodologia de reconhecimento do territério e caracterizacéo das condicées de vida e satde da populacédo residente
nos lugares onde se pretendia instalar uma unidade de satde. Uma a uma foram montadas mais de 20 unidades
bdsicas de satde, orientadas pela concepcdo de medicina comunitdria. Essas unidades, que inicialmente contavam
apenas com médicos e auxiliares de saldde, recrutados e treinados nas comunidades locais, foram incorporando
novos profissionais: primeiro os psicélogos, jd contratados para o Ambulatério de Satde Mental instalado na mesma
ocasidio, e, na sequéncia, os enfermeiros.

Aos poucos foram incorporados & equipe da Secretaria de Satde, profissionais, sobretudo médicos, oriundos de
vérios pontos do pafs: eram “de esquerda”, muitos dos quais perseguidos pela ditadura militar, ou ainda, apenas
identificados com os ideais que por aqui prosperavam. A unidade dessa equipe se construiu em torno do compromisso
do grupo com a organizacéo de servicos locais de salde e com a luta pela redemocratizacdo do pafs.

Tinhamos uma percepcao clara da importéncia da integralidade na atencéo & satde e naquele momento o
maior enfrentamento se dava contra aqueles que aceitavam o que, & época, se denominava “medicina simplificada”
e, contra outros, que defendiam sé o desenvolvimento de acées de salde publica e iniciativas voltadas & atencdo
materno-infantil, como era tradicional nas unidades estaduais.

Os Programas de Atencdo Médica Integral (PAMI) foram sendo formulados e implantados em toda a rede municipal
de Campinas. Os processos de participacéo popular e gestdo foram amadurecendo, com o desenvolvimento de
métodos e instrumentos muito criativos. Foi um periodo muito fértil em realizacdes, em que tudo era possivel, desde
que acolhido por todos.

Sebastido tornou-se o grande articulador do movimento municipalista em Campinas e, através de Arouca, foi
apresentado a Mdrcio® e Tomassini” que, respectivamente em Londrina e Niterdi, comandavam experiéncias municipais
semelhantes. Em 1978, realizamos o “I Encontro Municipal de Satde” em Campinas, com a participacéo efetiva
de profissionais desses trés municipios que contou com a presenca do entéo Secretdrio de Estado da Satde, Walter
Leser. A partir daf, estabeleceu-se um intercdmbio profissional permanente entre esses grupos, e novas articulacées
foram consolidadas.

Nesse contexto, a SMS de Campinas transformou-se num espaco de luta pela redemocratizacéo do pafs, com
iniciativas que aglutinaram uma rede de pessoas e instituicdes: criacdo no municipio de uma associacdo de apoio
& medicina comunitéria; apoio & criacdo da Associacdo Nacional de Auxiliares de Salde; estabelecimento de
uma representacéo do Centro Brasileiro de Estudos de Saude (CEBES) em Campinas; apoio a vdrias iniciativas do
movimento estudantil; apoio a vdrios movimentos de combate & ditadura militar; e estabelecimento de vinculos
com outros movimentos e entidades que surgiram naquele momento, em defesa da satde puUblica no Brasil. Sem
perceber, adentrdvamos no Movimento Brasileiro de Reforma Sanitdria.

Anos 80 e a Reforma Sanitdria

O inicio da década de 80 foi marcado por movimentos de resisténcia ao afastamento de SebastiGo Moraes da
Secretaria Municipal de Satde de Campinas, o que mobilizou ndo sé os profissionais de sadde e os movimentos
sociais locais, mas também amplos setores da sadde publica no pafs. Faltando praticamente um ano para o término
da gestdo, Sebastido foi substituido e, na sequéncia, como candidato a prefeito, perdeu as eleicdes.

Ainda nos anos que precederam a criacdo do SUS, a Secretaria Municipal de Satde (SMS) de Campinas passa
a ser conduzida pelo Nelsao?, em periodo que ficou marcado pela expanséo e consolidacéo de rede municipal e,
no campo da gestdo, pela participacdo no Pré-Assisténcia, nas Acdes Integradas de Satde (AIS) e no Sistema Unico
e Descentralizado de Saude (SUDS).

A participacdo do grupo de Campinas nessas iniciativas e também na realizacéo da 8 Conferéncia Nacional de
Saude, em 1986, foi efetiva. Esse foi um periodo caracterizado por ampla discusséo e pela leitura e elaboracéo de
nUmero infindével de documentos a respeito da reforma pretendida.

Nessa mesma década, mais uma vez pela méo do Tobar, um grupo de profissionais da SMS no qual me incluo,

> Maria Nilde Mascelani, educadora, fundadora e dirigente do “Servico de Ensino Vocacional”, projeto de ensino pUblico desenvolvido na década de 60 vinculado & Secretaria de Estado da
Educacdo de Sao Paulo. Perseguida pelo regime militar teve seus direitos civis cassados e se tornou consultora da SMS de Campinas apés cumprir periodo de prisdo politica

¢ Mércio José de Almeida, & época, Secretdrio de Satde de Londrina.
7 Hugo Coelho Barbosa Tomassini, & época, Secretdrio de Sadde de Niterdi.

8 Nelson Rodrigues dos Santos.
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retorna & universidade, sé que dessa vez & Pontificia Universidade Catélica (PUC) de Campinas, para remontar o
Departamento de Medicina Social e Preventiva. L& tivemos a oportunidade de criar trés centros de satde da prépria
universidade, os quais mais tarde foram incorporados & rede da Prefeitura Municipal e até hoje contam com a
participagdo de alunos e docentes de vdrios cursos universitdrios. Foi por conta dessa iniciativa que pudemos adquirir
grande experiéncia com a formacdo e atuacdo de equipes multiprofissionais na rede bésica de sadde.

Na PUC de Campinas, também criamos o Nicleo de Satde, com profissionais de vdrias dreas, comprometidos
com a causa publica. Esse Nicleo desenvolveu atividades académicas por mais de quinze anos, sempre dirigidas ao
fortalecimento da politica publica de satde na regido.

O SUS, finalmente criado na Constituicdo Federal de 1988 e regulamentado através de legislacéo especifica em 1990
— a Lei Orgénica da Satde —, frouxe-nos novas demandas: era hora de sair a campo para disseminar seus conceitos, seus
principios e diretrizes. Era hora de iniciar a elaboracdo da legislacdo correspondente na esfera municipal.

Muitos foram os municipios nos quais pudemos contribuir com a formulacéo da Lei Orgénica Municipal; com a
estruturagdo de Secretarias Municipais de Sadde, com a definicdo de Planos Municipais de Sadde e com processos de
capacitacéo técnica dirigida aos mais variados grupos profissionais. Foram anos de grande actmulo de experiéncia: os
pés no acompanhamento e nas discussdes da politica nacional de satde e as mados nas respostas as demandas locais.

Em meado da década de 90, em um periodo marcado pela municipalizagéo do SUS, com um grupo de colegas,
retorno & SMS de Campinas na qualidade de Diretora de Salude, para depois de um ano, em 1994, assumir,
até o final do ano de 1996, o cargo de Secretéria Municipal de Sadde do entdo Prefeito Magalhdes Teixeira. Foi
uma experiéncia profissional muito interessante: no SUS o foco era a municipalizacéo e, no plano local, pude
contar com o apoio de um prefeito muito comprometido com o desenvolvimento social do municipio. Naquele
momento, Campinas enfrentava, de forma contundente, as conseqiéncias de um rdpido e desordenado crescimento
populacional. As demandas para o sefor eram imensas e a SMS néo se encontrava organizada para responder
adequadamente a essas demandas. Penso que essa situagdo se repetiu de maneira muito semelhante em qualquer
dos grandes municipios brasileiros naquele momento.

O desafio, portanto, era enorme, mas nada que impedisse a atuacéo de uma equipe extraordindria, profundamente
comprometida com a consolidacéo do SUS, no dmbito municipal. Com o apoio das universidades e respeitando
um projeto de governo muito articulado, procedemos & regionalizacdo da satde no interior do préprio municipio;
diversificamos os servicos de sadde com a implantacdo do Centro de Orientacdo e Aconselhamento Sorolégico
(COAS), dos Centros de Apoio Psicossocial (CAPS), do Servico de Atendimento Domiciliar e do Servico de Atendimento
Médico de Urgéncia (SAMU); instituimos duas equipes de Satde da Familia e Centros de Referéncia (Em qué?);
implantamos também um novo plano de cargos para os profissionais da satde, a “Familia Ocupacional Saude”,
reconhecendo as atribuices especificas desses profissionais; e inovamos na drea da gestdo, com vdrias iniciativas,
entre as quais o ingresso no modelo de gestdo semiplena, que permitiu estabelecer novo tipo de relagéo com os
prestadores publicos e filantrépicos, incluindo no termo de convénio global com esses prestadores, o estabelecimento
de metas e incentivos.

Em relacéo a esse periodo, devemos destacar ainda a estratégia “Campinas Cidade Saudavel”, um programa
multidisciplinar que, embora extrapolasse o SUS numa perspectiva intersetorial, desdobrou-se num conjunto de
projetos estratégicos, de base territorial definida, de promocéo da satde entendida como qualidade de vida.

Ensinamentos de um periodo de transformacoes

Desse perfodo, muitos foram os ensinamentos, parte dos quais ainda atuais. Com o término daquele ciclo de
governo municipal, retornei & universidade e passei a me relacionar mais infensamente com o Conselho Nacional
de Secretérios Municipais de Satde (CONASEMS) como consultora. Além da oportunidade de acompanhar as
discussdes nacionais em torno do SUS, o contato com gestores municipais de satde de todo o pafs se intensificou, e
pude ir percebendo aos poucos duas coisas: o tamanho do desafio presente no processo de desenvolvimento desse
sistema e a existéncia de nimero enorme de pessoas engajadas nesse processo e que fazem o SUS concretamente
acontecer.

Foi também como consultora de vdrios projetos do Ministério da Satde (MS) que pude acompanhar e participar do
desenvolvimento do SUS sob outro éngulo. Constatei, em primeiro lugar, a existéncia de um contingente de pessoas que,
ali inseridas, dedicam-se com afinco ao desenvolvimento do sistema. Percebi também a importéncia da padronizacéo
dos procedimentos técnicos do Ministério da Salde para muitos estados e municipios que ainda ndo adquiriram
suficiente autonomia de gestdo para realizar proposicdes mais arrojadas em seu dominio. Hoje, compreendo melhor
a necessidade de normatizacées por parte do Ministério da Satde que, em muitos momentos, considerei excessivas.
Com a ressalva que o amadurecimento das instdncias estaduais de gestdo e dos mecanismos tripartites, hoje existentes
no Pacto de Gestéo, é que vdo poder mudar essa realidade. Finalmente, posso testemunhar também o quanto vem
gradativamente se ampliando a capacidade de regulacéo do SUS por parte do Ministério da Satde.
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Viajar pelo Brasil por conta de atividades relacionadas ao SUS tornou-se rotina. E prazeroso poder encontrar
amigos e companheiros de caminhada em todos os recantos do pais. Nao é possivel deixar de me emocionar com
tantas e t@o ricas iniciativas de atengéo & salde, existentes em todo pafs. SGo milhares de profissionais e gestores que
constroem o SUS cotidianamente por esse imenso e tdo diversificado pafs. Por isso, mesmo reconhecendo os limites
da municipalizacdo de um sistema, onde 70% dos municipios tém menos de 20.000 habitantes, hd que se valorizar
muito esse processo.

Nao fosse a municipalizagéo, néo terfamos conseguido incluir atendimentos a tantos no SUS. Foi a participacdo
de toda essa gente — profissionais, gestores e conselheiros de satde — que fez com que a pessoa considerada
indigente nos meus tempos de faculdade, possa hoje, como cidadéo, ser respeitada como um usudrio do SUS.

No entanto, deve-se reconhecer que, apesar dos avancos ocorridos, particularmente os relacionados & ampliacao
de cobertura e & qualificacéo da assisténcia e de seus mecanismos gestores, ainda hd muito que ser construido no
SUS, na perspectiva de garantir uma atencéo & satde de qualidade a todos. Vérios desafios necessitam ser enfrentados
na atualidade, entre eles, com certeza, se destacam os seguintes: adequacdo do financiamento; amadurecimento do
modelo de gestdo tripartite; superacdo da fragmentacéo na oferta de agoes e servicos, e qualificagdo das préticas
clinicas.

A regionalizag@o se afigura como o grande eixo norteador do desenvolvimento do SUS para a préxima década.
A celebracdo do Pacto pela Saide?, firmado pelos gestores em 2006, representou mudanca significante no processo
de gestdo do SUS, pela relevancia que a diretriz de regionalizagéo assumiu no contexto do Pacto de Gestdo.
Instrumento muito adequado para apoiar esse processo, o Pacto se constitui em um instrumento suficientemente
flexivel para responder &s exigéncias colocadas pelas distintas realidades de cada regiGo do pafs, e favorece o
processo de estruturagdo das Redes Regionais de Atencdo & Sadde. A modelagem dessas redes no SUS apresenta-
se, pois, como um desafio a ser superado, na perspectiva de consolidacéo de um sistema integrado que garanta
o acesso e a qualidade da atencdo ofertada. Isso exige a cooperacdo entre os municipios de determinada regido
sanitdria, e se constitui numa das estratégias para a regionalizagéo do sistema.

E com esse enfendimento que através do “Programa de Estudos em Sistemas de Sadde” vinculado ao Nucleo de
Estudos de Politicas Publicas da UNICAMP, buscamos atualmente desenvolver um conjunto de pesquisas e iniciativas
de apoio & estruturacdo de redes regionais de atencdo a satde e de qualificagéo do cuidado no SUS.

Consideracoes Finais

Cabe ainda ressaltar o entendimento de que, num plano mais amplo, hd uma grande opcéo a ser feita pela
sociedade brasileira ao responder a seguinte questdo: O SUS é realmente o sistema que se quer para todos os
brasileiros, independente da classe social a que pertencam? E a resposta a essa pergunta que, a meu ver, definird
os rumos do SUS. Talvez ainda leve um tempo para que as forcas politicas da sociedade possam se manifestar em
relacdo a essa questdo. Até 14, cabe-nos continuar contribuindo com a qualificacéo desse sistema que, acredito,
com todos os seus avancos e também com os seus desafios, representa hoje, a politica pUblica mais efetiva em
desenvolvimento no Brasil.

Finalmente, ao ser agraciada com a “Medalha do Mérito da Gestao Publica em Satde Walter Leser”, quero
deixar registrado meu orgulho e meus agradecimentos & Secretaria de Estado da Satde de Sao Paulo por essa
homenagem. Mas quero, ainda, dividi-la, com cada colega de minha equipe de trabalho que, ao longo de todos
esses anos, com diferentes insercdes, t8m me acompanhado nesse percurso. Contribuicées ao processo de gestdo
publica, em particular no setor satde, sdo, a meu ver, necessariamente advindas de prdticas coletivas.

? BRASIL.MS. Diretrizes operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestao. Brasilia: MS, 2006.
Divulgado pela Portaria MS/GM n° 399/2006 e regulamentado pela Portaria MS/GM n° 699/2006, esse acordo foi pactuado na reunido da Comissdo Intergestores Tripatite, em 26/01/2006
e aprovado na reunido do Conselho Nacional de Satde do dia 09/02/2006; o Pacto pela Satde tém trés dimensées: pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestéo.
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Ruminacdes sobre os 20 anos do SUS

José da Rocha Carvalheiro!

Introducéio

Um emérito professor de Yale, nos anos 1980, quase ao mesmo tempo em que no Brasil nos prepardvamos para
elaborar uma nova Constituic@o, publicou artigo de “ruminacdes” retrospectivas, curspectivas e prospectivas sobre
epidemiologia das doencas infecciosas. No diciondrio do Houaiss, ruminacéo tem o sentido figurado de rever pe-
riodicamente determinados conceitos; retrospectivo e prospectivo referem-se ao passado e ao futuro; ndo consigna
curspectivo, mas dé o presente como uma das acepcdes de “curso”.

Nesta contribuicdo ndo ouso prever o que vird, e vou rever mais o passado do que o presente, mais retro do que curso
e, pouco prospecto. Ndo comeco pela 8°. Conferéncia Nacional de Satdde (CNS), de 1986, nem mesmo pela minha
primeira, que foi a quinta, de 1975. Vou ainda mais atrds, aos anos gloriosos dos debates com nossos mestres, escolhendo
Carlos Gentile de Mello como o mais visivel entre eles. Dono de uma prodigiosa capacidade de convencimento, como
escritor e tribuno, foi autor das mais ferinas criticas ao arranjo de atendimento médico nas décadas de 1960 e 1970.

Recupero, a guisa de exemplo, apenas um punhado de suas mais duras criticas ao sistema. Considerava o paga-
mento da assisténcia médica por “unidade de servico” como fator incontrolavel e fatal de corrupcéo; na mensagem
de acolhida em sua secretdria eletrénica, apds dizer seu nome, enunciava esse postulado. Como coroldrio, — era o
tempo dos assaltos a bancos — relacionava a distribuicdo geogréfica dos médicos com a das agéncias e conclufa
maroto, que eram os principais suspeitos, pois “até mdéscara usavam”. Foi o primeiro a divulgar o escéndalo da ina-
creditdvel concentracéo de partos cesdreos, mais caros, nos Gltimos dias do més, quando se impés um limite superior
para controlar a “epidemia”. E, ainda, a “amigdalectomia decavé”, realizada e cobrada em dois atos operatérios,
assim denominada em homenagem a um automével da época que tinha motor em dois tempos. Tinha pelos médicos
um profundo respeito e empregava a critica sagaz para condenar mais o sistema de entdo do que os profissionais.

Ruminacoes sobre as Conferéncias Nacionais de Saude

As Conferéncias Nacionais de Satde, anteriores & oitava, eram empreendimentos estritamente oficiais. Na 5°.
CNS (1975), a primeira de que participei, pela primeira vez introduziu-se a nocdo de Sistema Nacional de Sadde.
Coube a José Carlos Seixas, entéo secretdrio geral do Ministério da Saude, o segundo em comando, apresentar em
plendrio as idéias de “sistema”, para orgulho de Mério Chaves que tinha publicado um livro sobre esse tema.

Iniciava-se a “abertura” do presidente Geisel e seu ministro Almeida Machado consentiu na introducéo
dessas idéias. Por coeréncia temdtica, mais do que politica, foram convidadas liderancas da assisténcia médica
da Previdéncia Social. O mesmo ministro foi responsével por uma retomada da tradicdo das conferéncias se
dedicarem a temas menos abrangentes. Entusiasmado com uma abordagem ecolégica da questdo da xistoso-
mose, decidiu que a conferéncia seguinte, a éa CNS (1977), se dedicaria a ela. Formulou, assessorado por
técnicos, um complexo sistema de fluxo de energia que “explicava” a manutencéo da endemia no espaco rural.
Reproduzia, de modo requintado, as idéias tradicionais dos parasitologistas brasileiros sobre o ciclo do parasita
e a histéria natural da doenca. Concluia com um Programa Especial de Controle da Esquistossomose (PECE),
com acdes conjugadas de educacdo sanitdria, construcdo de unidades de “lavanderia rural” para afastar as
lavadeiras da beira dos cérregos, e associava a essas unidades espacos de recreacdo para as criancas também
deixarem de nadar nos riachos com cercdrias. Nessa 6°. CNS, mais desenvolvida e polémica foi a proposta
de terapia em massa, empregando medicamento recém-introduzido, a oxaminiquina. Prética apoiada por uma
investigacdo empregando idéias epidemiolégicas de sensibilidade e especificidade de testes diagnésticos, que
chegava a valores preditivos em exames seletivos populacionais. O mais debatido tema desta CNS foi, sem
dovida, a proposta de tratar todos os moradores, inclusive adultos, de localidades em que a prevaléncia de

T Médico, Professor Titular de Medicina Social da Faculdade de Medicina de Ribeirdo Preto da USP; atualmente é Presidente da ABRASCO e Vice Presidente de Pesquisa e Desenvolvimento
Tecnolégico da FIOCRUZ.
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xistosomose, medida apenas em escolares, ultrapassasse certo limiar. O texto que deu origem & proposta tinha
nome sugestivo, ao interrogar se “Bons testes conduzem inevitavelmente a bons resultados?2”.

A 7% CNS (1980) retoma, em parte, a mesma abrangéncia da quinta e passa a dar oportunidade de surgimento
de experiéncias novas de organizacdo da satde no pais. Amplia-se a presenca de setores de fora do dmbito estrito
do Ministério da Satde, com especial mencédo aos “cardeais da Previdéncia” e ao crescente movimento de académi-
cos que transformam reflexdes teéricas em acdo politica. E dessa época a expansdo do Centro Brasileiro de Estudos
de Saude (CEBES) e a criacdo da Associacéo Brasileira de Pés-Graduacao em Satde Coletiva (ABRASCO).

O movimento de profissionais no interior da satde toma forma, especialmente, mas ndo apenas, com a sindica-
lizacGo dos médicos, a associacdo dos residentes em medicina e o chamado movimento de “Renovacdo Médica”.
O movimento sindical dos trabalhadores fora do dmbito da satde, com crescimento e fortalecimento importante na
época, é o grande omisso nesse processo de discussdo. Paralelamente, o pafs caminha para um processo gradual
de abrandamento do rigor do autoritarismo dos militares no poder. Conquistas importantes sdo a eleicdo direta de
governadores, que passam a atuar como liderangas civis que ndo podem mais ser ignoradas pela caserna. A derrota
da Emenda das Eleicoes Diretas é de qualquer forma diminuida pela eleicdo do governador de Minas Gerais, Tan-
credo Neves, & Presidéncia da Republica, pelo Congresso Nacional, com votacdo nominal e a exploséo plendria ao
ser anunciado, pelo deputado Jodo Cunha, o decisivo voto 344. De qualquer forma, a 7a CNS discute de maneira
radicalmente dividida a organizacéo do sistema de sadde em uma ou em duas redes, definidas pela complexidade
das acdes de atencdo e conservando a diviséo entre os ministérios da Sadde e da previdéncia social.

Em verdade, a construcdo de uma proposta para o sistema de salde passa por aproximagdes sucessivas, condu-
zidas com maior ou menor intensidade nos Estados e municipios. Para mencionar apenas alguns exemplos, tivemos
as Acées Integradas de Saude (AlS) e o Sistema Unificado e Descentralizado de Sadde (SUDS). Este ¢ltimo chegou
a criar uma categoria especial de trabalhadores que receberam a curiosa e quase pejorativa designagédo de “sudé-
ticos”. O municipio, até entdo praticamente ausente do cendrio da salde, passa a ter significado e relevéncia pela
énfase na descentralizacdo. Nesse momento cristaliza-se o que seria consagrado na Constituicdo, o municipio como
ente federativo e a idéia de comando Unico da satde em cada nivel de governo.

Convoca-se a 8% Conferéncia Nacional de Satde, de composicéo plural, envolvendo setores académicos, a
sociedade civil e o setor empresarial na satde. Sérgio Arouca é o seu Coordenador e Guilherme Rodrigues da
Silva, o relator geral. O setor empresarial da satde se omite e deixa um vazio na composicdo da Conferéncia,
dando margem a uma radicalizacdo em torno do modelo exclusivamente pUblico preconizado. Ao final, a 8°. CNS
vota pela constituicdo de uma Comissdo Nacional da Reforma Sanitéria (CNRS), coordenada por Arlindo Gémez
de Sousa, que vai costurar um entendimento com o setor privado, abrindo espaco & figura de “setor suplementar”
num sistema nacional publico. Este fato, que passa despercebido muitas vezes, é essencial para compreender a
seqUéncia de eventos.

Convocacdo da Assembléia Nacional Constituinte e criacdo do SUS

Convocada a Assembléia Nacional Constituinte, o texto da CNRS passa a ser o documento bdsico do movimento
sanitdrio em sua atuacdo junto ao Congresso Nacional. Chamada a dar seu depoimento, a Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciéncia (SBPC) solicita da ABRASCO que a represente numa audiéncia piblica na Comissao
Temdtica de Satde e Meio Ambiente. Tive a honra de ser o representante indicado e nada mais fiz do que, brandindo
o documento da CNRS que distribuimos entre os constituintes, bradar: “A ciéncia brasileira apdia este documento”.
O processo constituinte deu-se de maneira inesperada na drea social, surgindo no processo o conceito de seguri-
dade social que veio a prevalecer, incorporando elementos do documento da CNRS e ampliando & previdéncia e
assisténcia social o Gmbito da questdo social. A ala conservadora, o chamado “centréo”, liderada por um aliado do
movimento sanitdrio, Carlos Santana, acabou por ser fator decisivo na aprovacéo do texto constitucional de 1988,
que consagra a criacéo do Sistema Unico de Sadde (SUS).

O que se deu em seguida foi a aprovacédo em fins de 1990, pelo Congresso das Leis Orgénicas do SUS (8.080
e 8.142) e, a partir daf, uma luta incessante pela ampliacdo dos recursos financeiros indispensdveis para sedimentar
na realidade social esta conquista a que Sérgio Arouca chamou de “processo civilizatério contemporaneo da socie-
dade brasileira”. Num primeiro momento a Constituicdo, em disposicdo transitéria, exigia respeito & manutencdo
dos recursos puUblicos no Orcamento da Seguridade Social (OSS) pelo menos equivalentes & série histérica do que
era arrecadado pelas contribuicées sociais.

Este preceito nunca foi obedecido, sendo notdveis os esforcos de Adib Jatene pela criacdo de Contribuicdo Provisé-
ria de Movimentacéo Financeira (CPMF) e de Eduardo Jorge e Valdir Pires com a Emenda 29, ambas destinando recur-
sos “carimbados” ao SUS. Essa luta nunca conduziu ao efeito desejado e o sistema sofre até hoje de uma dificuldade
financeira incompativel com os generosos principios da universalidade, integralidade e equidade, inseridos no texto da
Constituicdo e das Leis do SUS. A esse respeito, Sélon Magalhdes Vianna assinala que nosso SUS encontra-se numa
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“dupla contram@o”. Num perfodo recente os bancos internacionais (Fundo Monetdrio Internacional, Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento e Banco Mundial) preconizaram um modelo neoliberal na satde. Com focalizacdo em acdes
essenciais pelo setor publico, de elevada externalidade positiva (saneamento, vacinas) para atender grupos especificos
e privatizacdo da atencéo as pessoas. Nesse momento optamos por um SUS universal, integral e equitativo, primeira
contram@o. Em todos os paises do mundo que optam por um sistema universal o gasto pUblico supera o privado. Em
nossa realidade atual | se d& a invers@o, os gastos publicos ndo chegam a metade, segunda contraméo.

Avancos para celebrar nos 20 anos do SUS

Além dessas duas contrama@os, o que poderia ser o “curspectivo” destas “ruminacées” apresenta, no entanto, alguns
pontos de avanco que ndo podem passar despercebidos. Considero que a organizacdo do sistema, com énfase no
processo de pactuacdo entre as esferas de governo é o ponto essencial. Os instrumentos de pactuacdo, as Comisses
Intergestores Bipartites em cada estado e a Tripartite no &mbito nacional, séo o acidente na paisagem que faltava &
concretizagdo do modelo de gestdo do SUS. Embora falte muito para aprimorar o modelo de ateng@o, aumentando
a satisfacdo da populacéo, alguns pontos merecem ser destacados: nosso Programa Nacional de Imunizacées (PNI),
de grande externalidade, e o Programa de Transplantes, para citar apenas dois exemplos. O recente Pacto pela Saude,
celebrado na Tripartite, e a tendéncia a atuar por contratos de gestdo no SUS séo outros pontos a celebrar.

Por fim, a énfase que a atual administracéo do SUS dé ao conceito de Complexo Produtivo em Satde é, a meu
ver, o maior “portador de futuro” em nossa drea, para empregar um termo muito difundido e valorizado nos seto-
res que cuidam da politica de desenvolvimento do pafs. Esse conceito resgata a drea da satde do limbo em que é
posta pelos tecnocratas habituados a encard-la apenas como sorvedouro de recursos pUblicos. Passa a ser o que
de fato €, um dindmico setor de acumulacéo no processo de valorizacéo do valor. Nao apenas pelo dinamismo do
setor industrial de insumos (medicamentos, vacinas, equipamentos médico-cirirgicos), também pelo dinamismo da
organizacdo da atencdo no setor pUblico e no setor privado, lucrativo e filantrépico, e sua geracéo de milhdes de
empregos em fodo o pafs.

Incursoes prospectivas sobre o SUS

Uma Unica e cautelosa incursdo pelo prospectivo. O nosso Sistema de Sadde caminha para um feitio cada vez
mais heterodoxo. J& estd sendo chamado “Sistema Dual” por alguns, pelo crescente dinamismo do setor privado
lucrativo, com planos e seguros dominando o mercado. As agéncias regulatérias ganham uma importéncia capital
nesse quadro. Nosso principal desafio serd consolidar os principios da universalidade, integralidade e equidade,
fugindo & armadilha a que o argentino Mdrio Testa e o italiano Giovanni Berlinguer chamaram de “atencéo primi-
tiva” de satde para populacées negligenciadas, em contraste com a “atengéo primdria” em seu sentido original de
adequacao dos instfrumentos tecnolégicos disponiveis as necessidades da populacdo. O atual movimento da Orga-
nizacdo Mundial de Satde (OMS) e, em nosso caso, da Comissdo Nacional de Determinantes Sociais da Sadde é um
horizonte promissor. Em cardter mundial, ganha ainda énfase a discusséo da mudanca da generosa idéia de “Satde
Para Todos” (SPT) ou “Health For All” (HFA) para a de “Health in All Policies” (HiAP) ou “Satde em Todas as Politicas”
(SeTP). Para nés nada disso é novo, afinal de contas inserimos essas idéias na Constituicdo Brasileira e nas Leis do
SUS. E, ainda agora, na proposta de Complexo Produtivo em Satde e sua inclusdo da proposta governamental do
Programa de Aceleracdo do Crescimento (PAC), chamado de “Mais Sadde” em nossa drea.

Que o “curso” se transforme num radioso “prospecto”, honrando um glorioso “retrospecto”, do qual sé temos
que nos orgulhar. Pelo que representa de continuidade de um compromisso de luta social pela melhoria das condi-
coes de vida e satde da populacédo brasileira. O SUS formal completa 20 anos, se o referimos & Constituicdo. Tem
muito mais que isso, como acredito que ficou claro. E anseio que mais ainda terd.
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SUS: projeto politico de mais de uma geracéo,
processo social em permanente construcdo

José da Silva Guedes!

Ao falarmos em “20 anos do SUS” corremos o risco de simplificar, prejudicar a compreensdo e omitir fatos ou
fases importantes para a sua materializacdo plena e o seu aperfeicoamento. Aos 20 anos decorridos desde 1988
deveremos acrescentar provavelmente outros 20 que se iniciaram na década de 60.

Precisamos ainda nos preparar para, talvez, outros 20 anos de consolidacdo. Os sanitaristas da nossa geracdo
contabilizam uma luta que j& t&m pelo menos 40 anos.

Olhando a partir das nossas vivéncias, em Sé&o Paulo, nas Secretarias Estadual e Municipal de Sadde, nos De-
partamentos de Medicina Social das Escolas Médicas de nosso Estado e na Faculdade de Satde Publica da USP
comecamos a trajetéria talvez em 1968 com a implantacdo da “Reforma Leser” na Secretaria Estadual de Saude
com a criacdo dos Centros de Saude Polivalentes, que permitiram discutir de fato e ndo apenas em documentos da
OMS, coisas importantes como assisténcia primdria, responsabilidade territorial, conselhos populares de satde e
carreira de satde publica.

Viviamos desde 1964, um periodo politico extremamente dificil, com os militares no poder, com a imprensa
censurada, com perseguicdes e tortura, mas ainda assim desenvolveu-se um vigoroso movimento politico social que
tinha certamente muitos componentes.

Um desses componentes foi o “Movimento dos Departamentos de Medicina Preventiva” — o “Movimento das
Residéncias de Medicina Preventiva” e as transformacées porque passaram as Faculdades de Satde Publica da USP
e de Manguinhos.

A criacéo dos Centros de Satde Escola fez parte desse movimento dando grande contribuicéo para a preparacéo
de uma nova geracdo de médicos.

Para nés paulistas, as mudancas em nivel federal comecam a partir de 1974 com o Governo Geisel e a posse
da equipe do Ministro Almeida Machado no Ministério da Saude, que convidou a participar, dentre outros, colegas
como Jodo Yunes, José Carlos Seixas, José da Rocha Carvalheiro, Edmundo Juarez, Edmur Pastorello, Nelson Rodri-
gues dos Santos, além da ida do Sergio Arouca e da equipe da Medicina Preventiva da Unicamp para a Fiocruz.

O restabelecimento das Conferéncias Nacionais de Sadde, em particular a V (Conferéncia Nacional de Saude)
em 1975 que discutiu a Lei do Sistema Nacional de Sadde e permitiu iniciar uma mudanca qualitativa no processo
de participacéo nas conferéncias, aceitando pela primeira vez professores das escolas médicas e de satde piblica.

Em 1975, a Faculdade de Satde Publica da USP, o Ministério da Satde e a Secretaria Estadual de Satde dédo
infcio ao chamado “Curso Curto de Sdo Paulo” que em trés anos preparou aproximadamente 400 médicos sanita-
ristas, muitos deles ex-residentes de Medicina Preventiva.

A VI Conferéncia Nacional de Sadde, em 1977 pbds em discusséo a integracdo das “redes de servicos de satde”,
a grande briga entre os sanitaristas aliados ao Ministério da Sadde contra os “cardeais” da Previdéncia Social.

A plendria final dessa conferéncia recusou a proposta do Governo que era de articular duas redes de servicos,
mantendo a dicotomia entre satde publica e assisténcia médica individual.

A saida para o Governo foi remeter a decisdo final para o ano seguinte apés o tema ser debatido em cada um
dos Estados pelas Secretarias de Satde e érgaos do INAMPS.

O movimento académico associativo da drea da sadde publica avancava paralelamente. Em 1977 tivemos o
“1° Congresso Paulista de Satde Publica” realizado em conjunto com o “24° Congresso da Sociedade Brasileira
de Higiene” — foram realizados em Sdo Paulo e contaram com mais de dois mil participantes (logicamente com a
observacdo muito préxima pelo DOPS).

Em 1976 surgiu o Centro Brasileiro de Estudos em Saude (CEBES) que reforcou o debate contribuindo para a
criacdo da Associacdo Brasileira de Pés-Graduacgéo em Sadde Coletiva (ABRASCO) em 1979.

A crise aguda da Previdéncia, no inicio dos anos 80, levou & criacdo do Conselho Consultivo da Admi-
nistracdo da Sadde Previdencidria (CONASP). Dentre os projetos apresentados pelo CONASP (cerca de doze) teve

! Médico Doutor pela Universidade de Sao Paulo e professor titular da Faculdade de Ciéncias Médicas da Santa Casa de Séo Paulo.
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especial relevancia o das A.l.S. — Acbes Integradas de Satde que foi implantado em 1983 e que pela primeira vez
permitiu convénios entre a Previdéncia Social e Secretarias Estaduais e Municipais de Saude.

E importante frisar que, em 1982, tivemos o retorno da eleicdo democrética dos governadores e sairam vence-
dores os lideres dos movimentos democrdticos.

Em Séo Paulo tivemos Franco Montoro como Governador que indicou Mdrio Covas como Prefeito da capital.
Nessa época as mudancas no Governo Federal vao levar Aloisio Sales e logo depois Hésio Cordeiro e equipe para
o INAMPS. Ja em 1985, Hésio universaliza o pagamento da assisténcia prestada pelas Santas Casas (“Adeus carteira
assinada”).

A ABRASCO passa a ter um importante papel na articulacéo entre os profissionais de satde piblica atuantes nos
servigos e aqueles docentes e pesquisadores nas Escolas Médicas e de Saude Publica.

A programacgédo de satdde das reunides anuais da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciéncia (SBPC) nos
anos de 84 (369) e 85(37°) foram organizadas pela ABRASCO.

Em 1986 — na 8° Conferéncia Nacional de Sadde - a ABRASCO teve um papel politico relevante tendo sido o
documento de sua Comissdo de Politica de Satde: “Pelo Direito Universal & Satde”, a base das discussées na fase
preparatéria da Conferéncia.

Na Comissdo Nacional da Reforma Sanitéria e nos trabalhos durante a Assembléia Nacional Constituinte é de
grande relevéncia a participacdo da ABRASCO ajudando a elaborar o capitulo sobre satde. Nesse periodo é criada
a Plendria Nacional de Entidades de Sadde.

Desde 1982 e 1988, respectivamente, o CONASS e o CONASEMS sao dois novos atores da luta pelo SUS.

O trabalho de integrantes do Movimento da Reforma Sanitdria articulado com intelectuais do setor satde contou
com um grupo de congressistas dedicados, que em infinddveis reunides de negociacdo conseguiu aprovar o que era
o pleito do Movimento Sanitdrio.

Foi assim que o capitulo da satde incorporou a satde como “direito de todos e dever do Estado”, deu relevancia
pUblica para as acées de sadde e criou o SUS com énfase na descentralizacéo, assisténcia integral e participacdo
comunitdria. Terminava assim a figura do indigente e o INAMPS foi integrado ao sistema publico de satde.

A aprovacao no periodo de 1989 a 1990 da Lei 8.080 (Lei Orgénica da Saude) que dispde sobre as condigdes
necessdrias para a promocdo, protecdo e recuperacdo da sadde e os papéis atribuidos & Unido, Estado e Munici-
pios, foi um outro episédio de intensa articulacdo no Congresso.

Causou perplexidade que uma Lei que alcangara acordo no Congresso fosse atingida por vetos do presidente da
Republica exatamente nos pontos referentes & criagcdo dos Conselhos e Conferéncias de Saude.

Naguele momento era ainda intensa a politizagdo do tema satde e uma enorme reagdo da sociedade fez com
que fosse aprovada no Congresso a Lei 8.142 de dezembro de 1990, regulando a participacdo da comunidade no
SUS.

A Reforma Sanitdria Brasileira decorreu, de um lado, de um trabalho de longo prazo, da negociagéo conduzida
por diferentes atores sociais e, de outro lado, da oportunidade que se abriu com o fim do regime militar que permitiu
propor grandes mudancas.

Nossa reforma néo foi mais ampla devido & cultura existente, ligada & prética assistencial privatista e ao modelo
de satde suplementar. Apés 1991, o SUS vai sofrendo reformas incrementais leves por meio de normas operacionais
obtidas por consenso das trés esferas de governo ou as vezes na falta de consenso, por “leve pressdo” ministerial.

Assim, tivemos as NOB 91, a NOB 92, NOB 93 e NOB 96.

Em 2000, ndo obstante enormes resisténcias das forcas econédmicas contrdrias & vinculacdo de recursos, foi
aprovada a Emenda Constitucional n® 29, vital para maior aporte de recursos para o SUS, mas que apés 8 anos,
ainda nao foi regulamentada.

Em 2001 é aprovada a NOAS 01 que na tentativa de reequilibrar excessos da municipalizagéo, cria os Planos
Diretores de Regionalizacdo e Investimentos e introduz a idéia de redes de assisténcia.

Em 2006 deram-se: o Pacto pela Satde, um acordo interfederativo, o Pacto pela Vida, o Pacto em Defesa do SUS
e o Pacto de Gestao. Esses pactos, além de introduzirem o sentido de gestdo pUblica por resultados e de responsa-
bilizacao sanitdria, estendem a discussdo sobre a atencdo & Satde para além dos limites setoriais.

Assim, o SUS criado pela Constituicdo Federal de 1988, que teve origem em movimentos politicos e sanitdrios
surgidos na década de 70 vem se recriando permanentemente por reformas acordadas pelo Ministério da Saude,
Conselho Nacional de Secretdrios Estaduais de Satde e Conselho Nacional de Secretérios Municipais de Satde.

O SUS tem registrado grandes avancos conforme atestam os indicadores de salde e inUmeras pesquisas de
satisfacd@o e cobertura populacional.

“A celebracdo desses avancos nao deve, contudo, restringir-se a aces autolaudatorias porque, se o SUS é uma solucdo enge-
nhosa, apresenta ainda, muitos desafios a enfrentar. O SUS nao deve ser visto como um problema sem solucdo, mas como uma
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solugdo com problemas.” (BRASIL, 2006).

Séo vérios os desafios para a consolidacdo do SUS, tais como: a universalizagéo, a necessidade de um modelo
de atencéo mais adequado, o modelo institucional, a necessidade da melhoria na gestéo do trabalho, mas, sobretu-
do o grande desafio, o que nos estrangula, que é o desafio do financiamento. Nenhum pais com proposta de sistema
de satde publico e universal (Reino Unido, Suécia, Franca, Canadd, Itdlia, por exemplo) tem uma participagéo do
gasto publico menor do que 70%.

No Brasil o percentual do gasto publico na satde em relacéo ao total é de 45%. Nos Gltimos anos, todo o tra-
balho organizativo e burocrdtico necessdrio levou um grande contingente de gestores da salde a uma discusséo
muito mais interna ao setor e muito mais dirigida aos problemas técnicos. Foram sendo reduzidas a articulacéo e a
mobilizacdo dos outros setores.

Quanto mais institucionalizado estiver o processo de tripartite, bipartites, colegiados regionais, maior é o risco
de ndo promover o envolvimento dos parlamentares e dos movimentos sociais que podem ser os grandes aliados
do SUS.

No momento né&o contamos com outras propostas ou mecanismos para ampliar os recursos financeiros destina-
dos & satde, além da Emenda Constitucional 29.

A regulamentacao da EC 29 tem pelo menos dois aspectos importantes:

1) corrigir distorcées na vinculagdo dos recursos da Unido.

2) definir de forma precisa o que sdo acodes e servicos de satde.

O primeiro deve aumentar o aporte de recursos da Unido e o segundo evitar uma burla por parte de Estados e
Municipios. A experiéncia vivida nesses 8 anos de luta pela regulamentagéo da EC 29 tem mostrado nossa debilida-
de no enfrentamento das demais forcas e grupos de interesses no Congresso.

"0 SUS vem perdendo a batalha de comunicacdo com a sociedade brasileira” (BRASIL, 2006)
Creio que precisamos convocar novamente a sociedade e lhe mostrar o SUS que temos suas limitagées, suas
qualidades, e o SUS que achamos que nosso povo merece.

Sé uma grande mobilizacéo social que pressione o Congresso é que pode nos levar ao sucesso.

Referéncia Bibliografica

BRASIL. Conselho Nacional de Secretdrios de Satde. SUS: avancgos e desafios. Brasilia: CONASS, 2006. Disponivel em:
http://www.conass.org.br/pdfs/livro_sus_avancos_desafios.pdf
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Financiamento da Saude

Adib Domingos Jatene!

O capftulo “Financiamento da Satde” tem sido, muitas vezes, abordado de forma inadequada, partindo-se do
pressuposto de que as deficiéncias do setor sdo predominantemente de gestdo. Pessoas com representatividade, do
préprio setor, chegam a afirmar que o principal problema reside na forma como os recursos séo administrados.

Este enfoque parece desconhecer o que ocorreu nos Gltimos 60 anos, e que transformou radicalmente o Pafs. Eu
sou testemunha e participe dessas transformacées, |d que ingressei na Faculdade de Medicina da USP em 1948.

Havia trés tipos de pacientes:

1- os indigentes, representados por populacdo urbanizada, sem emprego formal, acrescidos pelos trabalha-
dores da zona rural, que néo tinham direito a qualquer cobertura. Eram atendidos em Santas Casas e em hospitais
puUblicos universitdrios ou néo;

2- o contingente de trabalhadores urbanos, com emprego formal, atendidos pelos vérios Institutos de previ-
déncia e assisténcia social;

3 - pacientes particulares que cobriam os gastos com recursos proprios.

Este ¢ltimo tipo de clientela permitiu que se improvisassem as chamadas Casas de Sadde que, com o tempo,
evoluiam para hospitais, atendendo, inclusive, clientes da Previdéncia, onde nédo havia hospitais préprios. Esta, por
sua vez, remunerava de forma adequada. A consulta médica, por exemplo, custava seis unidades. A unidade era 1%
do salério minimo.

Nesses Ultimos 60 anos ocorreram alteracées importantes no Pals, que impactaram fortemente o setor sadde.
Nesse periodo enfrentamos modificacdes demogrdficas, epidemiolégicas, ecolégicas e tecnolégicas, com profundas
repercussdes em todas as dreas, particularmente, na da satde. Para melhor compreenséo considerarei 3 periodos,
cada um com 20 anos.

A Saude no periodo 1948 a 1968

Entre 1948 e 1968, o Pais recém havia saido de um regime autoritdrio, representado pelo Estado Novo de Var-
gas, e ingressado no sistema democrdtico, rompido em 1964, por novo regime autoritério.

Nessa fase, como os Institutos de Aposentadoria praticamente ainda néo tinham aposentados, acumulavam
grande volume de recursos aplicados em boa parte para promover assisténcia a satde de seus associados. Como
a Capital Federal era no Rio de Janeiro, os Institutos de cada categoria profissional construiram grandes hospitais,
que representavam, junto de alguns hospitais universitarios, o que de melhor existia no Pais. Nesse periodo, 62% dos
leitos hospitalares no Rio eram publicos, sendo que em Séao Paulo, apenas 9% dos leitos hospitalares eram do setor
publico. Toda a assisténcia médico-hospitalar e ambulatorial, & massa trabalhadora com carteira assinada, era de
responsabilidade da Previdéncia Social, que contratava servicos em todo o Pafs.

E desse periodo o ingresso do Brasil, embora com 200 anos de atraso, na revolucdo industrial. Grupos de em-
presas multinacionais, que aqui se implantavam para cumprir o plano de metas do Presidente Juscelino Kubitschek
(1956-1971), como a indUstria automobilistica, a eletroeletrénica, a naval e outras, estimularam uma urbanizacéo
acelerada e incrementaram fanto a economia formal quanto a informal. E desse periodo o inicio da concentracdo
de renda e agravamento da desigualdade social, com grandes parcelas de populacdo morando em dreas sem a
infra-estrutura necessdria. Consolidavam-se os trés tipos de clientela: indigentes, previdencidrios e particulares, aos
quais foi acrescido um novo contingente, representado por sistemas de pré-pagamento. Inicialmente medicina
de grupo, patrocinada pelas grandes empresas aos seus funciondrios, e a seguir as cooperativas médicas, a
autogestao e o seguro saude.

A parcela sob responsabilidade do Ministério da Satde e das Secretarias Estaduais e municipais era a vigilncia
epidemioldgica e sanitéria, o combate as endemias, as imunizacdes, bem como alguns servicos verticalizados contra

' Médico Cardiologista, Ex-Ministro da Satdde do Brasil.
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certas afeccées como hanseniase, tuberculose, satde mental, doencas infecciosas, e a puericultura. As emergéncias
eram responsabilidade dos municipios.

Toda a assisténcia médico-hospitalar e ambulatorial, da grande massa trabalhadora, era custeada pela Previ-
déncia Social, que abrangia os assalariados urbanos. A populagé@o urbanizada, que era minoria em 1950 (34%), 4
atingia no final do perfodo mais de 54% da populacéo do Pafs. Hoje, ultrapassa 83%.

O maior volume de recursos aplicados em Satde era da Previdéncia Social e ndo dos érgéos de Saude.

O Sistema de Saude no periodo 1968 a 1988

Entre 1968 e 1988 seguimos com fortes transformacées no setor sadde. A Assembléia da OMS, em Alma Ata,
consagrou a énfase no atendimento primdrio. Os Institutos da Previdéncia foram unificados no INPS e criado
o INAMPS (Instituto Nacional de Assisténcia Médica de Previdéncia Social), que unificou o comando antes exercido
em cada Instituto para sua categoria profissional. Ao mesmo tempo, ocorreu reforma administrativa que encerrava
a carreira de servidor em chefe de secdo. Com excecdo de algumas dreas, todos os demais cargos da hierarquia
passaram a ser de confianca e de livre provimento. Criaram-se seis categorias do chamado DAS, eliminando-se o
concurso de acesso aos cargos de mais responsabilidade e melhor remunerados, que garantiam o meritocracia,
e simultaneamente estes cargos foram entregues & barganha politica.

Ao mesmo tempo, decidiu-se incorporar os rurais & Previdéncia Social e, em consequéncia, no Sistema Publico
de Saude, representado pelo INAMPS.

A esta altura, os militantes da Satde, pleiteavam a unificacéo do setor, estendendo a cobertura para os néo pre-
videncidrios e pleiteando outras medidas, através do que se convencionou chamar de Reforma Sanitdria.

Entre a 7° Conferéncia Nacional de Saide, realizada no auditério do ltamarati, em 1980, ainda sob o regime
militar, e a 8¢ realizada no Gindsio de Esportes de Brasilia, em 1986, ja na recuperacéo do sistema democrdtico,
consagrou-se a hegemonia do grupo da reforma sanitdria. O relatério da 8% Conferéncia serviu como roteiro &
elaboragéo do capitulo da Sadde na nova Constituicéo.

O Sistema Unico de Sadde no periodo de 1988 a 2008

De 1988 a 2008 vivemos a fase que consagrou a satde como direito do cidadéo e dever do Estado,
oferecido como um direito constitucional e sob os principios da universalidade, integralidade e equidade. Pela pri-
meira vez toda a populacédo tinha direito & sadde, que devia ser financiada pelo Estado, e se pleiteava a unificacéo
do setor nas instdncias da sadde, transferindo-se todas as instalacées e responsabilidade da Previdéncia Social para
os 6rgdos da satde, seja Ministério ou secretarias estaduais e municipais. Consagrava-se a politica de Sistema Unico
de Saude (SUS), com comando Unico em cada esfera de governo. Entretanto, estabeleceu-se que a atividade era
livre, e a iniciativa privada deveria atuar em cardter complementar.

Estava decretado um verdadeiro apartheid na drea da Sadde. O setor privado, que g trabalhava com o sistema
de pré-pagamento, ampliou sua atividade e, bem ou mal, suporta a rede privada, que assumiu toda a moderna
tecnologia, invertendo a posicdo e assumindo a exceléncia que era da rede publica.

O setor pUblico passou a ser Unico (SUS), com comando Unico em cada esfera de poder, e tendo como metas a
descentralizagé@o a nivel municipal e participagdo popular.

A tarefa dessa magnitude em pais federativo, pluripartidério, com eleicées a cada dois anos, que geram conflitos
e deixam sequelas, foi enfrentada, chegando-se a estruturacéo que harmonizou uma verdadeira politica publica.

Temos os Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais, os Fundos de Satde das trés esferas de governo e as Con-
feréncias Nacionais, Estaduais e Municipais, que permitiram a forte participagéo social, com grandes contribuicées
& organizacdo e modulacdo do sistema.

Duas instancias permitem discussdo e homologacdes das decisdes. SGo as Comissdes Intergestoras, Bipartites e
Tripartites, responsdveis pelos ajustes necessdrios dentro de programacéo integrada.

Foram organizadas as agéncias reguladoras e implantados, progressivamente, programas como o dos Agentes
Comunitérios e Satde da Familia.

Toda essa atividade coincidiu com grande aumento da clientela, j& que a sadde passou a ser “direito do cida-
déo e dever do Estado”, incorporando toda a populacéo.

A unificacdo de todas as acées nas instdncias da sadde foram implementadas, sendo o INAMPS transferido para
o Ministério da Saude, e as superintendéncias, regionais, que tinham mais recursos que as Secretarias Estaduais,
tiveram todo seu acervo transferido para essas Secretarias e, também, para os municipios. Cumpria-se a unificacéo
tdo desejada do setor saude, consolidando-se o SUS.

S6 que a transferéncia do INAMPS se fez em um primeiro momento, em 1990, com metade dos recursos que ele
dispunha, e em segundo momento, em 1993, todo o recurso da Previdéncia Social foi retirado.
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O argumento utilizado foi o grande aumento do nimero de aposentados e a inclusdo dos rurais, que passaram
a consumir toda a arrecadag@o previdencidria e até a obrigar a busca de recursos complementares no orcamento
da Unido.

A consequéncia foi uma reducéo de mais de 50% dos recursos, entéo utilizados pelo setor satde, e o desinteresse
da drea econdmica de atender a sua necessidade financeira.

O que aconteceu com os hospitais pUblicos no Rio de Janeiro, que eram motivo de orgulho, atesta o drama que
se abateu sobre o setor.

Quando em 1995, assumi o Ministério, os recursos disponiveis representavam 22% da seguridade social, o que
nos levou a propor e aprovar a CPMF. Em 1998, eu |G ndo era ministro, mas com a arrecadacdo da CPMF sendo
incorporada, o orcamento do Ministério da Satde representava 18% do orgamento da seguridade e, em 2007,
representava 14%. Os recursos federais sGo decrescentes em valor real, enquanto a populagdo aumentou mais de
dois milhées de pessoas por ano, e a tecnologia incorporada cresceu como nunca antes, e vem sendo exigida pela
populacao.

Apesar disto foram cobertos pelo SUS mais de doze milhdes de internacdes, perto de 400 milhdes de consultas,
a maioria dos procedimentos de alta tecnologia como cirurgia cardiaca, oncologia, hemodidlise a totalidade dos
transplantes de érgdos, o atendimento aos afetados por Aids, sem paralelo no mundo. O programa de imunizagées
permitiu erradicar a poliomielite e o sarampo, bem como tornar marginais as doencas preveniveis por vacinagéo.
Mantém-se e acentuam-se o combate ds endemias e se conseguiu grande reducéo da mortalidade infantil e mater-
na, fudo com um esquema financeiro sabidamente deficitdrio.

E depois, temos que ouvir que o problema nédo é de recursos, mas sim de gestdo, sugerindo que o melhor de-
sempenho do setor privado se deve & gestdo. Esquecem-se de dizer que o setor privado trabalha com volume de
recursos superior a quatro vezes o que o setor pUblico dispde, e se esquecem de dizer que muitos gestores do setor
privado vieram do setor publico.

Consideracoes finais

Considero uma facanha o desempenho do setor publico, e ndo hesito em afirmar que se ele dispuser de um es-
quema financeiro compativel com suas atribuicées o desempenho poderéd ser grandemente melhorado.

Aceito que a gestdo em todo o setor pUblico, ndo sé na satde, pode ser aprimorada, o que néo consigo aceitar, é
comparar um setor razoavelmente financiado, como o privado, com setor equivalente sabidamente subfinanciado.

A prépria Emenda 29, aprovada hé 8 anos, ainda ndo regulamentada, néo permitiu corrigir a deficiéncia, e
nédo impediu os desvios de parte dos novos recursos aportados para outras dreas, que nunca foram atribuicéo da
satde.
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SUS depois de vinte anos: reflexdes sobre o
direito a atencdo & saude

Gastdo Wagner de Sousa Campos!

Introducéo

O desenvolvimento do Sistema Unico de Satde provocou uma expanséo significante da rede de servicos. Este
crescimento aumentou a infervencdo do Estado na satde, tanto por meio da prestacéo direta do cuidado, quanto
por formas indiretas como a compra de servicos e funcées de regulacdo do mercado (Elias, 2004). Observe-se,
contudo, que este movimento de estatizacdo do setor vem ocorrendo de modo concomitante com a predominéncia,
na sociedade brasileira e no mundo, de um discurso a favor do mercado e pelo afastamento do Estado da economia
e das questdes sociais.

Constituir-se neste meio hostil produziu cicatrizes e deformacgdes no SUS, a exemplo do financiamento insufi-
ciente, da auséncia de uma politica razodvel de pessoal e da néo realizacdo de uma reforma sistémica do modelo
de organizacdo e de gestdo do pedaco do Estado denominado SUS. Considere-se ainda que o Estado brasileiro,
mesmo apds a promulgacdo da Constituicdo de 1988, nédo superou o funcionamento patrimonialista, ao contrdrio,
reforcou-se a tendéncia & busca de governabilidade utilizando-se do leildo de postos de gestdo segundo légica dis-
tante da competéncia especifica necesséria a cada setor ou programa.

Reflexées sobre o SUS com base na tradicéo dos sistemas socializados

Esta situag@o paradoxal vem produzindo resultados igualmente paradoxais quando se avalia o impacto do SUS
sobre o direito & satde. Ampliou-se o acesso dos brasileiros as vacinas e a outras formas de cuidado, entretanto, ha
ainda resultados pifios quando se compara a sobrevida de pacientes brasileiros com céncer com aquela alcancada
em paises com sistemas nacionais assemelhados ao nosso, conforme indica pesquisa recente coordenada pelo
professor Michel Coleman, da London School of Hygine and Tropical Medicine. O que seria encontrado caso se
investigasse a hipertens@o arterial, diabetes ou até mesmo tuberculose?

O SUS filia-se & tradicdo iniciada na primeira metade do século 20 quando vérios paises europeus instituiram o
direito & satde, a ser assegurado por meio de politicas piblicas. Algumas voltadas para determinantes sociais do
processo saude e doenca, outras dirigidas diretamente para a atencdo & satde, tanto em seus aspectos preventivos
quanto de assisténcia. E curioso observar que estes sistemas nacionais, todos com amplo grau de estatizacéo do
cuidado, resistiram & sanha privatista dos Gltimos trinta anos. Esta tradicdo prosperou, mesmo durante o auge do
neoliberalismo, porque, desde o Informe Dawson (OPS,1966), de 1920, baseava-se em uma requintada engenharia
social. Em realidade, inventou-se uma mistura de politica, gestdo e reforma do paradigma médico vigente com ra-
z06vel capacidade para produzir resultados favoraveis a satde da populacdo. E verdade que estas politicas exigiram
importante investimento publico, ainda que suportéveis a dinémica de cada um dos paises que foram adotando estas
reformas sanitdrias. Esta nova cultura sanitaria desenvolveu a gestdo e o planejamento muito para além da mera
administracdo hospitalar ou da compra de servicos pelo Estado ao setor privado.

Michel Foucault (2008) analisando a transformacdo do liberalismo em neoliberalismo, no fim do século 20,
constatou a inexisténcia de uma “arte de governar socialista”. Segundo ele, para fugir & racionalidade capilar do
mercado, o comunismo utilizou um modelo de gestdo e de planejamento bastante embasado em estratégias do
denominado estado autoritdrio, a saber, exacerbacéo do controle social em todas as esferas da vida social. O abran-
damento destas formas totalitdrias de governo néo passou pela invencdo de um novo modelo de gestdo do Estado,
ao contrdrio, sempre significou um reforno ao mercado, as vezes principalmente no émbito econdmico, vide caso
chinés; outras, de maneira mais ampla, com retorno ao sistema capitalista, como na Russia e no leste europeu.

Pois bem, esta constatacdo do filésofo francés deveria ser tomada com cuidado quando pensamos no caso da
satde. Para a sadde, acredito, inventou-se uma arte de governar que tem permitido a sistemas estatais funciona-
rem com desempenho social satisfatério. A cultura sanitdria dos sistemas nacionais vem constituindo um campo de

! Médico sanitarista e professor titular de Saude Coletiva da Faculdade de Ciéncias Médicas da Universidade de Campinas.
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conhecimento inovador e que tem sido, inclusive, recomendado para outras politicas pUblicas. Todas as reformas
sanitérias do século 20 tiveram como diretrizes o direito & salde, que seria assegurado por meio de uma rede de
servicos, ordenados de maneira sistémica, organizados em niveis de complexidade (invencéo da atencéo primaria),
de forma a assegurar atencdo integral. A integralidade sanitaria implicava em sistema que articulasse as tradigdes da
Saude Publica com a da clinica. O financiamento e a prestacdo de servico seriam pUblicos; intervencéo do Estado,
portanto. No Brasil, se fez uma reforma considerada tardia, a partir de 1988, acrescentaram-se algumas diretrizes
novas a esta cultura, a saber: a descentralizacdo com o municipio sendo a célula bdsica do sistema e ainda o con-
ceito de gestdo participativa e de controle social do governo pela sociedade civil.

Pois bem, levanto a hipétese de que no Brasil, apesar de o SUS inspirar-se claramente nesta tradicdo quando de
sua constituicdo discursiva e legal, ndo fomos ainda capazes de sustentar, no concreto, a maior parte de suas reco-
mendacdes e diretrizes. Isto explicaria, em minha opinido, grande parte dos percalcos e dificuldades com resultados
sanitdrios mais equanimes e amplos.

Examinemos alguns dos elementos desta tradicdo. Uma das inovacdes destas politicas foi o conceito de sociali-
zacdo ou de nacionalizacdo dos servicos de saldde; ou seja, considerava-se, explicitamente, que a atencéo & satde
deveria ser protegida da légica de mercado. Para isto, hospitais, clinicas e programas de satde passaram ao controle
e gest@o do Estado. Desde a 8°. Conferéncia Nacional de Satde optou-se por omitir este elemento de nossa politi-
ca. Alegaram-se razées téticas de correlacéo de forcas — médicos e hospitais privados e filantrépicos impediriam a
reforma caso houvesse estatizagdo, isto prejudicaria seus interesses — além de argumentos de contetddo ideolégico
— o Estado seria mal gestor em principio. Neste contexto, optou-se por dar prosseguimento & tradicdo do Estado
brasileiro de realizar compra de servicos ao mercado, por contratos e convénios. Trazendo para dentro do SUS toda
a cultura do antigo INAMPS, uma forma de gestéo precdria, voltada para a dimensédo contdbil e segundo regras da
oferta de mercado. Como resultado temos hoje um sistema distinto dos paradigméticos sistemas inglés (Tanaka e Oli-
veira, 2007) ou canadense, nos quais concessdes ao interesse médico e a cultura liberal foram realizados na atencao
primdria, j& que no sistema deles o médico generalista conservou um modelo de organizacdo com importante grau
de autonomia, ainda que com formas de regulacéo e de gestdo eficazes. No Brasil, existe uma atengdo primdria
absolutamente estatal e organizada segundo um planejamento centralizado — o Estado brasileiro indica quem seré o
médico ou equipe de cada familia ou cidadéo —, e um predominio da l6gica de mercado e da prestacéo privada no
atendimento hospitalar e especializado. No Canadd e na Gra-Bretanha os hospitais s@o estatais e estdo organizados
em redes regionais.

Esta diferenca genealdgica agravou-se ao longo destes vinte anos em virtude do argumento, de origem neolibe-
ral, sobre a suposta incapacidade constitutiva do Estado de gerir servicos. A moda hoje, entre intelectuais da sadde,
¢ admitir que no Brasil temos e teremos, para a eternidade, um “mix privado publico”. Isto quando, na maioria dos
paises, reconhece-se a impossibilidade de se deixar o cuidado & satde preso & légica do mercadol!

Este caminho de conservacao da gestdo privada no setor hospitalar e de atencéo especializada talvez explique a
impossibilidade, politica e cultural, verificada quanto a construcéo de um novo modelo organizacional ou de gestdo
para as organizacdes estatais do SUS. As solucées oferecidas por vérios governos t8m implicado em alguma forma
de retorno do estatal a racionalidade privada de funcionamento: refiro-me a invencéo das fundacées privadas de
apoio, ds organizacdes sociais e afins.

Provavelmente, em virtude desta origem diferente, o SUS néo tem conseguido, apesar de sua denominagéo, cons-
tituir-se em um “sistema”. A integracdo em rede é precdria, em decorréncia a regionalizagdo vem acontecendo de
maneira insuficiente para assegurar o cuidado eficaz & sadde. Na tradicdo dos sistemas nacionais a regionalizacéo
ocorre com referéncia a territérios e populagdes. Em cada regido constitui-se um gestor Unico, com autoridade para
governar atencdo bdsica, satde pUblica, programas e hospitais. O SUS vem se organizando por subsistemas verti-
cais: assim funciona a rede de atencéo bdsica, estratégia de satde da familia e outras; assim opera o programa de
sadde mental, AIDS, etc. Os hospitais sequer se compdem em rede, e ndo foram integrados & gestdo do SUS de um
modo satisfatério. Em geral, predomina a compra de servicos. Infelizmente esta |6gica impera em relacéo a servicos
privados e filantrépicos, mas também em relacéo a outros estatais: sejam universitdrios ou pertencentes a estados e
municipios. As experiéncias de contrato de gestdo, ainda incipientes, destinadas a alguns segmentos — universitdrios
principalmente — vém procurando atenuar esta fragmentacéo.

Neste sentido o SUS é um “mix” entre o velho modelo de mercado e, em pequena medida, algum controle
sisttmico pelo Estado. Com certeza a diretriz da municipalizacéo, bem como a caracteristica federativa do Estado
brasileiro, vem agravando esta fragmentacdo. O pacto de gestdo interfederativo e a constituicdo de Colegiados de
gestdo regionais representam um esforco para atenuar os maleficios decorrentes deste processo histérico.

Deixo explicito que estou me valendo da tradigéo dos sistemas socializados de satde para criticar a histéria do
SUS. Significa um modo de ver apenas, ndo a verdade absoluta. Entretanto, acredito, seria conveniente conside-
rar estas evidéncias histéricas, construindo justificativas para cada singularidade que cometermos, j@ que hé certo
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consenso mundial sobre a superioridade destas experiéncias sobre a tradicdo liberal ou de mercado prevalente nos
Estados Unidos da América e, em grande medida, no Brasil, apesar da politica oficial denominada SUS.

Em todos estes pafses houve confronto — conflito, oposicdo — entre a politica oficial e o discurso médico hegemé-
nico. Isto porque faz parte desta tradicéo alterar tanto o processo de trabalho quanto o paradigma com que se pensa
e se pratica o cuidado & satde. Quanto & organizacédo do trabalho, observou-se, nestes paises, mudancas importan-
tes na forma de remuneracdo, na relacdo profissional e usuérios, bem como na relacdo interdisciplinar e com outros
setores. Em geral, estes processos combinaram autonomia com integragéo dos médicos e demais profissionais em
redes e sistemas de compromisso, alterando radicalmente o modelo liberal de prética. J& me referi a composicoes e
concessdes que vdrios sistemas realizaram com esta tradigéo, algumas cedendo a pressdes corporativas, outras no
interesse dos pacientes e familiares. De qualquer forma, abriu-se um periodo de conflito e de negociacdo explicita
entre trabalhadores e o projeto reformista. No Brasil, tem se evitado a explicitagdo destas diferencas e, portanto, néo
se gerou, em vinte anos, um entendimento nacional sobre como organizar-se o trabalho em satde. Ao contrério,
constato, nos Gltimos anos, uma tendéncia do movimento médico em confrontar-se com o SUS com a intencéo de
retomada da légica de mercado na prestagéo de servigos. E isto sem que os governos apresentem opcdes razodveis
de reordenamento do trabalho segundo uma légica sistémica, interdisciplinar e ampliada.

Ovutra linha de enfrentamento refere-se aos denominados paradigmas. Modos para reduzir a “medicalizacédo”,
ampliando o grau de autonomia da sociedade, familias e pessoas com relacdo s instituicdes de satde. Maneiras
para ampliar os mecanismos de infervencdo sobre os “determinantes sociais” do processo satde e doenca: defesa
das pessoas e do planeta. No Brasil, avancamos na estratégia de sadde da familia e nos programas de sadde men-
tal e AIDS, nos quais importante reformulacdo e ampliacéo do trabalho em sadde vem se realizando. Entretanto,
perdemos espaco na satde publica e ndo avangamos na légica da atencdo hospitalar e de outras especialidades.
A satde publica no Brasil, em uma perspectiva discursiva mudou radicalmente: virou Sadde Coletiva. Na prdtica do
SUS, contudo, a satdde publica passou a se denominar vigiléncia em sadde, conservando o paradigma reducionista
e autoritério da velha sadde publica. A saida estaria na Promocao, apresentada como novo paradigma?2 Quanto a
hospitais e servicos especializados sequer criou-se a “tensdo paradigmatica”, conforme Luiz Odorico Andrade (2006)
classifica os longos perfodos de convivéncias de vdrias escolas e linhas de pensamento e de pratica.

Resumindo, acredito que a reforma sanitdria brasileira ndo conseguiu ainda co-construir uma cultura e sujeitos
com capacidade de andlise e de intervencao & altura da complexidade do setor sadde. A expanséo do setor pUblico
no cuidado & satde ndo se acompanhou de um desenvolvimento harménico da capacidade de gestdo e de cons-
trucdo de novos projetos. A politica e o estado brasileiro estdo aquém do que seria necessdrio para concretizar a
existéncia de um sistema nacional de sadde. Nao existe politica e gestdo sem pessoal, sujeitos, logo...
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SUS 20 Anos: um recorte da minha participacdo

Marta Saloméo!

Minha participagéo na construcgo do SUS vem da vida universitdria em Botucatu. Tendo iniciado a Faculdade de
Medicina, numa escola publica, em 1968, participei infensamente do movimento estudantil e logo me interessei pela
Satde Publica, tendo como mestra, Cecilia Magali, e tendo como leitura artigos de Carlos Gentile de Mello e de
Samuel Pessoa. Na minha formatura, em 1973, surpreendi meu pai, que esperava que eu fosse ginecologista, com
a noticia que faria residéncia médica em Sadde Publica, junto de Neide Takaoka, hoje diretora do Instituto Pasteur.

Foram necessdrios mais de cinco anos para que ele entendesse e aceitasse minha opcdo. Assumi como médica
sanitarista na segunda gestéo Leser (1975-1979), no nivel central na Coordenadoria de Satde da Comunidade em
1976, momento importante em que foi efetivada a reforma administrativa da SES, com a implantacdo dos Centros
de Saude e dos programas de satde. O CIAM (Convénio de Integracéo de Atividades Médicas) foi firmado com
a Previdéncia Social, com a cessa@o de “consultérios médicos ociosos” para atendimento dos previdencidrios e em
contrapartida recebiamos recursos para reformas e equipamentos. Com estes recursos foram adquiridas refrigerado-
res para vacinas, autoclaves, arquivos, etc que ainda encontramos em vdrias unidades de satde do Estado. Nessa
efervescéncia convivi com pessoas brilhantes que marcaram minha atuagéo, como o professor Dr. Eurivaldo
Sampaio de Almeida, Dr. Gilberto Ribeiro Arantes, Maria Luiza Salum Caporali, Zilah Abramo,
entre outros. No primeiro semestre de 1976 foi iniciado o “curso curto para formacéo de sanitaristas” que até 1982
formou mais de quatrocentos médicos sanitaristas que marcaram a satde pUblica paulista e brasileira, como Davi
Capistrano, Emerson Merhy, Eduardo Jorge Alves Martins Sobrinho, entre outros. Com a entrada ma-
cica de sanitaristas na SES, revitalizamos a Associacdo dos Médicos Sanitaristas do Estado de Sé@o Paulo, que além
de agregar estes profissionais na luta por um sistema universal, regionalizado, descentralizado e com participacdo
da populacéo, participou da luta pela democratizacé@o do pafs.

Vivemos momentos duros no governo de Paulo Maluf. Saldrios aviltados, perseguicdo politica, mas tivemos avan-
cos pelo brilhantismo do Prof. Adib Jatene, secretdrio da Satde, que inoevou com seu discurso sobre a necessi-
dade de mais recursos para atender as necessidades da populacéo em unidades de satde e hospitais. Nessa época
estive na chefia do Centro de Satde da Lapa e do Distrito de Osasco. Neste distrito fizemos um trabalho interessante
com os sanitaristas da drea, com elaboracdo de protocolos para atendimento médico pedidtrico e de ginecologia.
Em parceria com o Dr. Pedro Paulo Chieffi, do Instituto Adolfo Lutz (IAL), investigamos e constatamos, pela pri-
meira vez, a fransmiss@o da esquistossomose na regido de Osasco.

Com a pressdo popular do Movimento de Satde da Zona Leste o Prof. Adib priorizou essa regido, e fui entdo
convidada para trabalhar no nivel regional, na drea de planejamento, para implantar as Unidades de Saude do
“Projeto Sdo Mateus”. Em um ano foi posto em funcionamento mais de 20 UBS, com aquisicdo de equipamentos,
admiss@o e capacitacdo de servidores, aluguel de prédios para funcionamento das unidades, enquanto era realizada
a construcéo.

Com o Governador Franco Montoro (1983-1986), pudemos “respirar” e iniciar um periodo democrdtico na
satude de nosso Estado, sob a coordenacdo do Prof. Joéo Yunes.

Em 1983, por motivos familiares, voltei para Séo Jodo da Boa Vista, como diretora do Distrito Sanitério e pude
ser observadora participante das profundas modificacées que ocorreram na satde, no Estado de Séo Paulo, iniciadas
com propostas pequenas, mas que foram embrido da entrada dos pequenos municipios no atendimento & sadde
como, por exemplo, o convénio para que todos municipios paulistas tivessem médicos. SGo Jodo, nessa época, era
subordinado & Regional de Campinas, liderada pelo sanitarista Luiz de Oliveira Cecilio.

IniciGvamos a discussdo da municipalizacéo das acdes de saldde, da necessidade de criacdo de carreira de satde
pUblica multiprofissional e de nova reforma administrativa, quando foram criados os ERSAs ( Escritérios Regionais de
Saltde ) cujas direcdées passaram a ser cargos em comiss@o e ndo mais na Carreira de Sanitarista. Nesse momento
avalio que faltou mais discusséo e participacéo dos sanitaristas para encontrarem novas funcées para a carreira, em

! Médica Sanitarista
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6rgdos de planejomento, epidemiologia, etc. Perdemos a carreira de médico sanitarista e ndo conseguimos criar até
hoje nada que a substituisse. Acompanhei, de longe, a criacdo do Programa Estadual de Aids, pioneiro em nosso
pais, coordenado por Paulo Teixeira, meu colega de turma.

A municipalizacdo da Sadde, em 1988, na gestdo Pinotti, mesmo antes da criacdo do SUS, possibilitou grande
avango na assisténcia em nosso Estado, com friplicagdo do ndmero de unidades bésicas, garantia de altas cober-
turas vacinais, aumento da populagdo com assisténcia bdsica, mas ainda era necessdrio garantir outros niveis de
assisténcia ambulatorial e de assisténcia hospitalar. Cabe lembrar que, antes do SUS, somente os trabalhadores com
carteira assinada tinham garantia de assisténcia médica. Nessa época de transicdo foi realizado convénio SUDS
(Sistema Unificado e Descentralizado de Satde ), quando compartilhamos com o INAMPS a gestdo dos recursos de
sadde em nosso Estado.

Novamente os saldrios da SES estavam aviltados, conviviamos com inflacéo didria e numa greve de servidores
da SES, grande parte dos sanitaristas perderam suas chefias em unidades de satde e foram transferidos para outros
locais. Foi o fim da carreira dos médicos sanitaristas em Sdo Paulo.

Como estava no interior ndo tive problemas. A partir dessa data ndo houve mais mobilizacdo dessa categoria e
muitos foram para a Universidade, alguns procuraram outro trabalho para completar a renda. Poucos continuaram
em tempo integral na SES. Nesse periodo fui gestora do SUS regional, com boa equipe de servidores e pudemos
conduzir o processo de descentralizacdo, com respeito e solidariedade para com os gestores municipais.

Com a Constituicdo de 88 a Saude passa a ser direito do cidad@o e dever do Estado, coordenada pelo Sistema
Unico de Saude e tendo como principios a Universalidade, Integralidade da Assisténcia, Autonomia da Pessoaq,
Igualdade, Direito & Informacgéo, utilizagdo da epidemiologia para estabelecer prioridades. As diretrizes da Descen-
tralizagGo com direcdo Unica em cada esfera de governo e da participagéo da comunidade completam o SUS, que
foi a maior politica publica executada no pais. Mas o financiamento do SUS néo foi contemplado desde o seu inicio
e é ainda hoje, mesmo com a Emenda Complementar 29, um grande problema. A regulomentagéo dessa Emenda
estd parada quase cinco anos no Congresso Nacional e ndo é votada por interesses dos economistas do governo
federal.

Em 1990 estive por um ano na Superintendéncia de Controle de Endemias (SUCEN) e pude acompanhar a pri-
meira grande epidemia de dengue, no Estado, o que me levou a ter certeza que o dengue néo serd resolvido pela
Sadde, a ndo ser que a vacina apareca, mas para controld-lo é necessdrio & participacdo de toda a sociedade.

Por fim, apés vdrios anos na construcdo do SUS na regido de Sdo Jodo da Boa Vista, decidi ter minha experiéncia
municipalista e por oito anos dirigi a Satde de minha cidade, sob o comando do prefeito Laert de Lima Teixeira.
Tivemos muito trabalho, pois assumimos uma cidade com poucos recursos, com dividas, com a satde desestruturada
e minha grande satisfacdo foi formar, ou melhor, permitir a formacéao de varios servidores municipais que continuam
na luta pela construcdo do SUS. Participei ativamente no Conselho de Secretdrios de Sadde do Estado de Séo Paulo,
nos colegiados do SUS , quando encontrei outros profissionais também dedicados & construcéo do SUS, como Gil-
berto Natalini e reencontrei antigos sanitaristas, como José Enio Sevilha Duarte e Aparecida Linhares.
Neste perfodo Séo Paulo, sob a gestdo do professor Guedes, com o COSEMS, realizou-se a descentralizacdo
do SUS, tendo os municipios como gestores, em cumprimento & NOB-96. Anteriormente apenas os municipios que
estavam em gestdo semiplena, cerca de 20, no estado eram considerados, de fato, gestores, recebendo recursos
fundo a fundo.

Finalizando, recebi o convite do secretdrio Luiz Roberto Barradas para dirigir o Instituto Adolfo Lutz e honra-
da, aceitei. Estou aprendendo muito com os pesquisadores e servidores desta Casa centendria, que muito jé fez pela
Saude Publica e que vem fazendo na vigiléncia em sadde. Continuo participando da construgéo do SUS, preocupada
com a falta de equidade financeira, com a ndo regulamentacéo da Emenda 29 e com a necessidade de formagéo
de novos quadros de “militantes do SUS”. Mas, otfimista com os resultados da descentralizagéo da satde e com o
compromisso dos municipios e Estado no enfrentamento de novos desafios que surgem a cada dia.
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BR-T01

Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho!

A safda da ditadura militar para a democracia no Brasil em 1988 se deu de forma pacifica através da Assembléia
Constituinte.

Na nova Constituicéo Brasileira a secdo satde foi uma das mais abrangentes e consequentes. O Sistema Unico
de Saude (SUS) criado é, em verdade, a vanguarda de uma reforma do Estado brasileiro.

Mas reforma em que direcao?

Em primeiro lugar, na direcdo do direito universal do acesso a atencéo & satde. Também foi a primeira politi-
ca pUblica a acreditar na descentralizacéo administrativa e participacéao social para chegar perto de onde o
povo vive. O trabalho intersetorial com outras politicas publicas, a atencéo integral, o financiamento publico e a
execucdo mista, utilizando servicos estatais, privados lucrativos e filantrépicos completam a orientacéo inovadora da
proposta constitucional.

QUuais os resultados?

Costumo comparar a implantacdo de SUS a uma viagem por terra partindo do Estado de Séo Paulo para a cida-
de de Natal ou Jodo Pessoa. Séo mais de 3.000 km.

Onde estamos 20 anos depois?

J& passamos de Vitéria e estamos chegando ao Sul da Bahia. Andamos mais de 1.000 km, porém faltam outros
2.000 km.

No SUS de hoje a mée que leva uma crianca a uma Unidade Bésica de Sadde e ainda enfrenta uma fila tem razéo
de reclamar, porém os que estudam os indicadores e éxitos do SUS neste periodo tém obrigacéo de defender os
méritos dos nossos esforcos nestes 20 anos. E preciso ser justo com o esforco do Brasil nesta érea.

Ainda precisamos andar 2.000 km, porém o importante é manter o rumo apontado pelos constituintes de 88, ou
seja, ndo abandonar a BR-101 por atalhos duvidosos e sem sinalizacao.

! Médico sanitarista.
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Medalha de Honra e Mérito da Gestdo Publica

/4

em Salde “Walter Leser

Cl4audia Carnevalle

Em comemoracdo aos 20 Anos do SUS no Estado de Séo Paulo, foi instituida pelo Decreto n°. 53.337, de
21 de agosto de 2008, a Medalha de Honra e Mérito da Gestdo Publica em Sadde “Walter Leser”, destinada a
galardoar pessoas e entidades, nacionais ou estrangeiras que, no campo da gestéo publica da satdde, se hajam
distinguido de forma notdvel ou relevante e tenham contribuido para o desenvolvimento do Sistema Unico de
Sadde no Estado de Séo Paulo - SUS/SP

Homenageados com a Medalha de Honra e Mérito da Gestdo Piblica em Satde Walter Leser

Adib Jatene

Médico pela Faculdade de Medicina da Universidade de Séo Paulo em 1953. Ex-ministro da Satde do Brasil.
Atuou como cirurgido no Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da USP e no Instituto Dante Pazzanese
de Cardiologia da Secretaria de Estado da Satde contribuindo significativamente com inovacées e tecnologia na
area de cardiologia, alem de ter 346 trabalhos cientificos editados em revistas indexadas. o Professor Dr. Adib
Jatene é membro de 32 sociedades cientificas no mundo e recebeu 178 titulos e honrarias em mais de dez paises.
E em 1998 foi admitido na Ordem Nacional do Mérito Cientifico na classe Gréa-Cruz.

Carmen Cecilia de Campos Lavras

Médica, com atuacédo na Secretaria Municipal de Satde de Campinas desde 1977, na formulacéo do Plano de
Satde de Campinas. Como secretdria de Satde de Campinas(1994 a 1996), reorganizou o modelo de assisténcia
com introducdo do Sistema de Atencao as Urgéncias e Emergéncias, desenvolvimento de politicas estratégicas nas
areas de Recursos Humanos, Informacéo, Assisténcia Farmacéutica e Tecnologia em Satde. Contribuiu para re-
novagdo do modelo de gestdo com a 3 Conferéncia Municipal de Satde e coordenacdo do processo de descen-
tralizacdo da gestdo municipal com a consolidacéo das Coordenadorias Regionais de Satde, a reestruturacéo do
Fundo Municipal de Saude, entre outras agdes estratégicas para reforco de atuagdo do governo de Campinas.
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Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho

Médico sanitarista e ex-parlamentar. Especialista em Medicina Preventiva pela Universidade de Sdo Paulo (USP)
(1974 e 1975) e em Sadde Publica (1976) na Faculdade de Saude Piblica da USP. Foi deputado estadual por
um mandato e federal, por quatro vezes, pelo Partido dos Trabalhadores (1983-2003). £ co-autor da legislacdo
constitucional sobre Seguridade Social (Satde, Previdéncia e Assisténcia Social) e autor ou co-autor de leis que
regulam os medicamentos genéricos, o planejamento familiar e a esterilizacdo voluntdria; de leis de vinculacéo
de recursos orcamentdrios para o SUS e de restricéo ao uso do amianto, bem como da lei orgénica da assisténcia
social. Por duas vezes foi secretdrio municipal de Satde de Séo Paulo: no governo de Luiza Erundina, entre 1989
e 1990, e no inicio da gestdo de Marta Suplicy, de 2001 a 2002. Em 2003 filiou-se ao Partido Verde, e desde
2005 é secretdrio do Verde e do Meio Ambiente do municipio de Sdo Paulo.

Gastao Wagner de Sousa Campos

Médico pela Universidade de Brasilia (1975) e especialista em Sadde Publica (1977) e em Planejamento do
Setor Saude pela Universidade de Sao Paulo (1978), mestre em Medicina (Medicina Preventiva) pela Universidade
de Sao Paulo (1986), E doutor em Satde Coletiva pela Universidade Estadual de Campinas (1991). E professor
titular da Universidade Estadual de Campinas, membro de corpo editorial das revistas Trabalho, Educagéo e
Saude, e de Ciéncia & Saude Coletiva. Atua particularmente nos seguintes temas: antitaylorismo, democracia em
instituicdes, gestdo de instituicdes.

Gilberio Tanos Natalini

Médico cirurgido-geral, especialista em gastrocirurgia e membro titular do Colégio Brasileiro de Cirurgia Di-
gestiva. Foi secretdrio de Sadde do Municipio de Diadema - SP de 1997 a 2000, e no mesmo periodo presidente
do Conselho de Secretdrios Municipais de Saude do Estado de Séo Paulo (COSEMS-SP), e também presidente do
CONASEMS — Conselho Nacional de Secretdrios Municipais de Satde. Coordenou a Secretaria Executiva da rede
de Secretdrios Municipais de Sadde das Américas, eleito no lll Congresso de Secretdrios Municipais de Saude, em
Quebec-Canadd (2000).

Atuante desde 1970, com participacdo em movimentos populares, vem se desempenhando com notével ex-
presséio como membro de diversas comissdes nas dreas de sadde e promocéo social, entre outras. E vereador pelo
municipio de Séo Paulo desde 2006 e Lider da Bancada do PSDB na Cémara Municipal desde fevereiro de 2008.

Gonzalo Vecina Neto

Médico com mestrado em Administracdo de Empresas pela Fundagéo Getulio Vargas de Séo Paulo. Em 1998-
1999 foi secretdrio nacional de Vigilancia Sanitaria, Diretor-Presidente da Agéncia Nacional de Vigilancia Sani-
taria de 1999 a 2003. Secretdrio Municipal de Satde de Sao Paulo entre 2003 e 2004. De 2005 a 2007 atuou
como consultor da Presidéncia da Federacéo das IndUstrias do Estado de Sao Paulo (FIESP), e atualmente é supe-
rinfendente corporativo do Hospital Sirio-Libanés.

José Carlos Seixas

Médico, sanitarista, administrador hospitalar e doutor em Satde Publica pela USP, tém curso de Planejamento
em Saude pelo Centro de Estudios de Desarollo (Cendes) da Organizacéo Pan-americana de Saude, no Chile.
Professor da FSP desde 1964, lecionou na Faculdade de Ciéncias Médicas da Santa Casa de Séo Paulo, na Pon-
tificia Universidade Catélica (PUC) de Sao Paulo, nas Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU) de Séo Paulo e
na Escola Nacional de Sadde Pdblica, do Ministério da Sadde, no Rio de Janeiro. Atuou no Ministério da Sadde
(ocupou o cargo de ministro interinamente, em vdrias ocasides, entre 1974 e 1996) e no Ministério do Trabalho,
na Secretaria do Planejamento da Presidéncia da RepUblica e exerceu a funcéo de coordenador de pesquisa de
Desenvolvimento Social em Satde do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico (CNPg).
Ocupou diversos cargos de direcdo, desde 1969, no governo do Estado de Sao Paulo, tendo sido Secretério Ad-
junto de Saude, entre 2000 e 2001, além de ter coordenado a Superintendéncia de Controle de Endemias (Sucen)
em 1997. Hoje, é assessor de gabinete da Secretaria de Estado da Saude.
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José da Rocha Carvalheiro

Médico pela Faculdade de Medicina da Universidade de Séo Paulo (1961); Professor Doutor da Faculdade
de Medicina de Ribeirdo Preto da USP desde 1963, Livre-Docente (1975), Professor Adjunto (1980) e Professor
Titular (1987) no Departamento de Medicina Social. Aposentado da USP exerce a Vice-Presidéncia da Fundacao
Oswaldo Cruz, e coordena o Projeto Inovacéo em Sadde. Membro da Associacéo Brasileira de Pés-Graduacao
em Salde Coletiva (Abrasco), sendo seu atual presidente, e foi até marco de 2007 editor cientifico da Revista
Brasileira de Epidemiologia. Membro do Centro Brasileiro de Estudos de Sadde (Cebes), e do Conselho Editorial
da Revista Brasileira de Vigilancia Sanitédria. Tem contribuido na drea de Satde Coletiva, com énfase em Epide-
miologia, particularmente nos seguintes campos: epidemiologia, AIDS, ciéncia, tecnologia e inovacdo em sadde,
politicas de desenvolvimento de vacinas e imunobiolégicos.

José Enio Servilha Duarte

Médico sanitarista, docente da Faculdade de Medicina de Marilia (FAMEMA), Presidente da Fundacéo
Municipal de Ensino Superior de Marilia (FMESM), Secretdrio adjunto e Chefe de Gabinete da Secretdria de Satde
do Estado de Sao Paulo, Secretdrio Municipal de Sadde de Marilia, Presidente do Conselho de Secretdrios Muni-

cipais de Satde do Estado de Séo Paulo (COSEMS/SP) e atualmente Secretdrio Executivo do Conselho Nacional
de Secretdrios Municipais de Satde (CONASEMS).

José da Silva Guedes

Graduado em Medicina pela Universidade de Sao Paulo (1961), especialista em Higiene e Satde Publica
(1963) e doutor em Satde Publica (1973) também pela USP. E professor titular da Faculdade de Ciéncias Médicas
da Santa Casa de Sédo Paulo e leciona Bioestatistica, Epidemiologia, Sadde Publica, e Ciéncias Sociais aplicadas
& Medicina. Desde 2004 ¢é presidente da comissdo de estudos sobre o Hospital Vicentina Aranha.

Marta Lopes Saloméao

Médica sanitarista graduou-se na Faculdade de Medicina de Botucatu em 1973, foi presidente da Associacdo
de Médicos Sanitaristas do Estado de Séo Paulo. Trabalhou na antiga Coordenadoria de Satde da Comunidade,
no Centro de Satde da Lapa, no Distrito Sanitdrio de Osasco, na diretoria de Estudos e Programas do DRS-5
(Guarulhos); foi diretora do Distrito Sanitério, do ERSA, da Vigiléncia Epidemiolégica e da Diretoria Regional de
Sadde de Sao Jodo da Boa Vista, e também da Diretoria Regional de Sadde de Campinas. Foi superintendente
da SUCEN em 1990-1991. Secretdria Municipal de Saide de Sdo Jodo da Boa Vista (1997 a 2004) e diretora
do COSEMS-SP no mesmo periodo. E diretora do Instituto Adolfo Lutz (IAL) da Secretaria de Estado da Satde de
Séo Paulo, desde 2007.

Maria Cecilia Marchese da Mota Azevedo Corréa

Médica pela Faculdade de Ciéncias Médicas da Santa Casa de Séo Paulo, especialista em Saude Piblica e
Administracéo de Servicos Hospitalares e Servicos de Satde pela Faculdade de Satde Publica da Universidade de
Séao Paulo. Ingressou como médica sanitarista na Secretaria de Estado da Sadde de Séo Paulo em 1978, foi diretora
— presidente da Fundacdo Oncocentro de Séo Paulo — FOSP, de maio de 1999 a 2003, coordenadora de Ciéncia,
Tecnologia e Insumos Estratégicos de Saude — CCTIES, de 2005 a 2007; no Ministério da Sadde coordenou a drea
de Alta Complexidade da Secretaria Nacional de Assisténcia & Sadde — SNAS, de 1992 a 2004 e atualmente é co-
ordenadora das Demandas Estratégicas do SUS da Secretaria de Estado da Sadde de Séo Paulo.

Nelson Rodrigues dos Santos

Médico pela Faculdade de Medicina da Universidade de Séo Paulo (1961) e doutor em Medicina (Medicina
Preventiva) pela USP(1967). Especialista em Satde Piblica (Faculdade de Saude Piblica da USP). Foi Professor
Titular de Saude Coletiva na Universidade Estadual de Londrina, Consultor da OPAS/OMS, professor de Medicina
Preventiva e Social da Unicamp, membro titular de 36 bancas examinadoras de Teses de Doutorado, de 22 Dis-
sertacdes de Mestrado e de 26 concursos publicos. Assumiu fungdes de direcéo no sistema pUblico de satde, nos
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niveis municipal, estadual e nacional. Atualmente é professor colaborador da Universidade Estadual de Campinas
e presidente do Instituto de Direito Sanitdrio Aplicado (IDISA), e dedica-se ds seguintes dreas: Desenvolvimento do
SUS, Controle Social no SUS e politicas pUblicas na érea social.

Otdvio Azevedo Mercadante

Médico, pela Faculdade de Medicina da USP, mestre em Saude Publica e livre-docente pela Faculdade de
Ciéncias Médicas da Santa Casa de Sao Paulo. Foi diretor do Centro de Satde Experimental da Barra Funda na
cidade de Sao Paulo e desde 2003 é diretor técnico do Instituto Butantd da Secretaria de Estado da Sadde. Em
2002 recebeu por Decreto da Presidéncia da Republica o titulo de Grande Oficial da Ordem de Mérito Médico.
Em 2002 foi membro do Conselho do Centendrio da Organizacdo Pan-Americana de Satde e membro da Equipe
de Transicéo do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. Em 2001 recebeu a Medalha do Ano Cen-
tendrio do Instituto Butanta.

Ricardo Oliva

Médico, especialista em Satde Publica pela Faculdade de Ciéncias Médicas da Santa Casa de Sao Paulo e
Doutor em Medicina na érea de Administracéo de Ciéncia e Tecnologia pela Universidade de Sao Paulo. Exerceu
vérios cargos publicos entre eles coordenador de Satde do Interior da Secretaria de Sadde de Sao Paulo, dos
centros de Vigilancia Sanitéria, e de Vigilancia Epidemiolégica, do Centro de Referéncia e Treinamento em AIDS
(CRT- AIDS) e do Fomento de Educacdo e Imunizacdo em Massa (FESIMA). Foi, ainda, coordenador de Sadde da
Regi@o Metropolitana de Séo Paulo, diretor de Alimentos e Toxicologia da Agéncia Nacional de Vigiléncia Sani-
taria, entre outros. Integrou o Conselho Deliberativo da Fundacdo para o Remédio Popular (Furp) de 1995 a
1997, e desde 2007 é superintendente desta fundacdo. Fundacéo para o Remédio Popular.
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AGENDA SES/SP - Novembro de 2008

20 ANOS SUS, realizacdo Secretaria Estadual da Satde de Sao Paulo, dias 3 e 4

ae NS SUS de novembro de 2008. . Local: Instituto de Ensino e Pesquisa do Hospital Sirio Libanés,

r
,
&,

Il MOSTRA SES/SP

L ‘ Rede IntegraRH
SES/SP

PDsusmea

Programa de Pesquisa para o
Slstema Unleo de Salde (PPSUS-SF)

29111001_miolo.indd 47

sito & Rua Coronel Nicolau dos Santos , 69 Bela Vista

Il Mostra SES, realizacéo Secretaria Estadual da Satde de Séo Paulo, dias 3 e 4
de novembro de 2008. . Local: Instituto de Ensino e Pesquisa do Hospital Sirio Libanés,
sito & Rua Coronel Nicolau dos Santos, n.° 69 , Bela Vista.

Rede Integra Rh , realizacdo Coordenadoria de Recursos Humanos. "Ciclo de
Palestras para Socializacdo do Conhecimento” - Criacdo de uma Rede que Incorpora

Conhecimentos e Experiéncias. Local Auditério Musolino — Av. Dr. Arnaldo , 351 —
Térreo . Contato: Mostrases@saude.sp.gov.br. Tel: (11) 3066-8445.

Semindrio Programa de Pesquisa para o Sistema Unico de Sadde
(PPSUS-SP) 2004-2007 - dias 12 e 13 de novembro de 2008, no Auditério do Hos-
pital Dante Pazzanese.

Inscrigdes: http://www.isaude.sp.gov.br/2cid=143

Simpésio Internacional Medicamento: conhecimento, mercado e direito.
Realizacdo Secretaria Estadual da Satde de Séo Paulo, nos dias 24 e 25 de novembro
2008. Local: instituto de ensino e pesquisa do hospital sirio libanés, sito & Rua Coronel
Nicolau dos Santos, n.° 69 - Bela Vista.

Lancamento de livro. | Mostra SES/SP - 2007: experiéncias inovadoras na
Gestdo da Saude do Estado de Séo Paulo. Dia 3 de novembro na |l Mostra SES/SP
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